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RESUMO 

 
A geração de resíduos sólidos no país está em escala crescente, provocando o esgotamento 

antecipado de aterros sanitários. Grande parte do que é encaminhado a esses locais são 

resíduos recicláveis e orgânicos, sendo os setores alimentícios expressivos geradores desses 

resíduos. Diversos municípios ainda carecem de aplicação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) como é o caso dos municípios deste estudo. O presente trabalho teve como 

objetivo avaliar a aplicabilidade das práticas sustentáveis em relação aos resíduos sólidos 

gerados em restaurantes e quiosques nos municípios de Tramandaí e Imbé, Rio Grande do 

Sul. Também foi analisado a percepção ambiental por parte dos proprietários destes 

empreendimentos. Para alcançar os objetivos propostos foi desenvolvido um questionário 

online com questões fechadas através de plataforma digital (Google Forms). A avaliação do 

questionário semiestruturado foi validada por dois especialistas na área e dois pré-testes com 

empreendimentos da região. Após seu aperfeiçoamento o questionário foi divulgado através 

das redes sociais para auxiliar na sua propagação para o público-alvo. A amostra teve a 

participação de um total de 33 (trinta e três) respondentes, sendo significativa para o 

município de Tramandaí, porém, não para Imbé. Com a análise dos dados observou-se que 

este público-alvo possui uma percepção elevada e está preocupado com as questões 

ambientais, mas pouco envolvido com ações concretas. Incentivos identificados como 

principais para uma melhor gestão dos seus resíduos são cursos e treinamentos na área, pois 

os respondentes afirmam não possuir conhecimento suficiente das ações sustentáveis. 

Portanto, este trabalho demonstrou a necessidade de implantação de um projeto de educação 

ambiental nestes setores, e os resultados dessa pesquisa poderão servir para os órgãos 

públicos como subsídio na elaboração de novas diretrizes ambientais municipais que 

considerem responsabilizar os comércios pela coleta, transporte e destinação dos seus 

resíduos. É necessário que órgãos públicos não só responsabilizem mas também incluam 

esses atores no processo participativo de gestão de resíduos sólidos. Além disso, ficou 

evidente que, não há uma comunicação entre associações de catadores e comércios, e que esta 

seria uma opção viável e promissora para a destinação correta dos resíduos recicláveis na 

região.  

 

Palavras-chave: Gestão Ambiental de Resíduos Sólidos. Comércios Alimentícios. Litoral 

Norte. Sustentabilidade. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The generation of solid waste in the country is on an increasing scale, causing the anticipated 

depletion of sanitary landfills. A large part of what is sent to these places is recyclable and 

organic waste, and restaurants are important generators of this waste. Several municipalities 

still lack the application of the National Solid Waste Policy (PNRS) as is the case of the 

municipalities encompassed in this study The present study aimed to evaluate the 

applicability of sustainable practices in relation to solid waste generated in restaurants and 

kiosks in the municipalities of Tramandaí and Imbé, Rio Grande do Sul. The environmental 

perception of the owners of these projects was also analyzed. To achieve the proposed 

objectives, an online questionnaire with multiple-choice questions was developed using a 

digital platform (Google Forms). The evaluation of the semi-structured questionnaire was 

validated by two experts in the field and two pre-tests were conducted with enterprises in the 

region. After improving the questionnaire, it was disseminated through digital social networks 

to help spreading it to the target audience. The sample had the participation of a total of 33 

(thirty-three) respondents, being statistically significant for the municipality of Tramandaí, 

but not for Imbé. Data analysis allowed to observe that this target audience has a high 

perception and is concerned with environmental issues, but little involved with concrete 

actions. The main incentives identified for better waste management were courses and 

capacity building in the area because interviewees claimed not having sufficient knowledge of 

sustainable actions. Therefore, this work demonstrated the need to implement an 

Environmental Education Project in these sectors, and the results of this research may serve as 

a subsidy for public agencies in the preparation of new municipal environmental guidelines 

that consider making businesses responsible for collecting, transporting and disposing of their 

waste. It is necessary for public bodies not only to hold them accountable but also to include 

these actors in the participatory process of solid west management. In addition, it was evident 

that there was no communication between the Waste Picker Associations and businesses, and 

that this would be a viable and very promising option for the correct disposal of recyclable 

waste in the region. 

 
Keywords: Solid Waste Management. Food Traders. Northern Coast. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A revolução industrial, decorrida no século XVIII, foi traçada por mudanças 

econômicas e culturais. Nesse período, iniciou-se a produção em larga escala de 

diversos produtos, elevando-se os padrões de consumo e consequentemente a geração 

dos resíduos (OMS, 2010; EPA, 2010). Desde então, a geração de resíduos vem sendo 

um problema que se agrava de forma gradativa, devido ao aumento populacional e o 

consumo desenfreado (OMS, 2010). 

 Em 1992, a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, começou a ser debatido o tema de gerenciamento de resíduos 

sólidos. Em 1993 através da Resolução Conama n° 005/1993, foi instaurada a 

definição legal para os Resíduos Sólidos. Entretanto, posteriormente, de acordo com o 

artigo 3º, inciso XVI da Lei 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) ficou definido da seguinte forma: 

 

[…] material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, 

se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 

ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d‟água, ou exijam para isso 

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 

tecnologia disponível (BRASIL, 2010). 

 

 A referida lei, em seu artigo 13º, inciso I, classifica os resíduos sólidos de 

acordo com sua origem (BRASIL, 2010). Para este estudo salientamos a principal 

classificação que foi abordada, que foram os resíduos de estabelecimentos comerciais 

e prestadores de serviços. A falta de coleta ou destinação incorreta de resíduos pode 

ocasionar aspecto estético desagradável, maus odores, proliferação de insetos e 

roedores, doenças por contato direto, poluição da água, desvalorização de áreas, 

obstrução de cursos d'água, aumentando as possibilidades da ocorrência de 

inundações e diminuição do espaço útil disponível (NUCCI, 2008). Pode-se atribuir 

como principal causa a falta de infraestrutura, mas também as práticas inadequadas de 

gerenciamento de resíduos, principalmente em países em desenvolvimento, como o 

caso do Brasil (NUCCI, 2008; ISWA, 2017). 
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 De acordo com levantamento disponibilizado pela Associação Brasileira de 

Empresas e Limpeza Pública (ABRELPE, 2018), no Brasil a geração de resíduos 

sólidos aumentou 29% entre os anos de 2003 a 2014 e o crescimento populacional no 

mesmo período foi de 6%, demonstrando que a população cresce menos que a 

geração de resíduos. Há iniciativas do poder público para o gerenciamento dos 

resíduos sólidos de forma sustentável, com destaque para a PNRS, a qual trouxe 

várias inovações, como por exemplo: a implantação da logística reversa; a atribuição 

da responsabilidade compartilhada pelo ciclo da vida dos produtos e de realização de 

acordos setoriais entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes na gestão de seus produtos; integração de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis; aplicação de princípios como o do poluidor pagador; 

melhorias na proteção ambiental e de saúde pública devido à proibição de lixões; 

implantação do sistema de coleta seletiva em municípios; necessidade de elaboração 

de Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PGIRS), entre outras. 

Também foi descrita uma hierarquia no gerenciamento dos resíduos sólidos que é 

composta pela não geração, a redução da quantidade de resíduos sólidos 

desperdiçados através do seu tratamento, a reutilização, reciclagem, tratamento e por 

fim a disposição de apenas rejeitos para aterros (BRASIL, 2010a). 

 Em seu Art. 3° Inciso X, a PNRS define Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 

seguinte maneira: 

Conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei. 

(BRASIL, 2010) 

 

 Contudo, mesmo que haja legislação específica para os resíduos, o cenário 

desde a publicação do PNRS até os dias atuais permaneceu praticamente estagnado, 

demonstrando que ainda carece de aplicação prática e efetividade em todas as regiões 

do país (ABRELPE, 2020) 

 Os resíduos sólidos urbanos são considerados pertencentes ao saneamento 

básico, de acordo com as diretrizes nacionais instituídas por meio da Lei Federal n° 

11.445 de 05 de janeiro de 2007. Portanto, os municípios são responsáveis por ações 
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nesse sentido. Esse foi um marco específico e importante indutor das soluções 

relacionadas ao gerenciamento e disposição de resíduos. No Art. 2º da Plano Nacional 

de Saneamento Básico (PNSB) são citados os treze princípios dos serviços públicos 

de saneamento básicos prestados. Dentre estes, destaca-se o inciso III, pois afirma 

que o “abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de formas adequadas afetam à saúde pública e à proteção 

do meio ambiente” (BRASIL, 2007). 

 Outra normativa importante em relação ao gerenciamento de resíduos sólidos, é 

a ABNT NBR ISO 14001, revisada em 2015, que tem como propósito impulsionar a 

gestão ambiental nas empresas. A norma é aceita internacionalmente e define os 

requisitos para a criação de um sistema de gestão ambiental para os diferentes tipos e 

tamanhos de empresas. Ajuda, dessa maneira a melhorar o desempenho por meio da 

utilização eficiente dos recursos e exige que as empresas considerem as questões 

ambientais relativas às suas operações. 

A zona costeira brasileira é uma das maiores do mundo, com mais de 8 mil 

quilômetros de extensão (WWF, 2019). Essa zona em geral se configura como uma 

das áreas sob maior estresse ambiental, devido à excessiva exploração dos recursos 

naturais e o destino de resíduos sólidos (GRUBER et al., 2003). A Lei nº 7.661/1988, 

que define a Política Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), orienta a 

utilização Racional dos recursos na Zona Costeira, de forma a contribuir para a 

qualidade da vida de sua população e proteção natural, histórico, ético e cultural. 

Contudo, o rápido crescimento de balneários ocasionou uma ocupação urbana 

desordenada com sérias deficiências de infraestrutura serviços de saneamento básico, 

água, esgoto e coleta de lixo promovendo impactos sobre ecossistemas locais 

(SILVA,2001). 

No Brasil, apenas 22,3% das cidades costeiras declaram dispor do serviço de 

coleta seletiva (MMA,2019), entretanto esse índice pode chegar a ser menor visto 

que, a coleta seletiva no Brasil ainda é bastante incipiente e possui muitas fragilidades 

(ABRELPE,2020). O manejo inadequado dos resíduos sólidos nessas áreas é 

considerado uma das principais formas de poluição marinha, pois anualmente no 

mundo, mais de 25 milhões de toneladas de resíduos chegam aos oceanos. Os dados 

são de estudos da Associação Internacional de Resíduos Sólidos (ISWA) em parceria 

com a ABRELPE, estes estudos associam a poluição marinha principalmente à falta 
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de boas práticas na gestão de resíduos sólidos nas cidades. Ainda em relação a este 

estudo no Brasil, em torno de 2 milhões de toneladas de resíduos de todos os tipos 

vão parar nos oceanos anualmente (ISWA; ABRELPE, 2017). Desse total cerca de 

80% têm origem terrestre, sendo algumas das principais causas citada no estudo a 

ineficiência dos serviços de gestão de resíduos dos municípios e o descarte direto 

devido à irresponsabilidade da sociedade (ISWA, ABRELPE, 2017).  

 O Litoral do Rio Grande do Sul (RS), pode ser considerado uma região de 

intensos contrastes uma vez que constitui-se num campo privilegiado de análise e um 

desafio para o exercício de diferentes estratégias ambientais (GRUBER et al., 2003). 

O Conselho Regional de Desenvolvimento do Litoral (Corede Litoral) através do 

Plano Estratégico de 2015-2030, prevê onze problemas a terem prioridade na gestão 

da bacia litorânea do estado do RS. Elencado em quarto lugar está o manejo 

inadequado de resíduos sólidos urbanos e industriais e suas disposições finais 

(COREDE LITORAL, 2017). Além disso, as populações costeiras têm demonstrado 

crescimento mais acelerado do que as que residem no interior dos continentes 

(CICIN-SAIN et al., 1998). Contudo, esse crescimento ainda pode ser potencializado 

em épocas específicas de veraneio, como por exemplo Tramandaí, que tem um 

aumento de 101% durante o verão, passando de 51.715 habitantes para 

aproximadamente 95 mil habitantes (FEE, 2016).  

A urbanização e a exploração turística são citadas como as principais 

responsáveis pela ocupação do litoral norte do RS (STROHAECKER et al., 2006). 

Esse aumento reflete na geração de resíduos os quais são produzidos em larga e 

expressiva escala todos os dias em comércios locais, principalmente nestas épocas em 

que o turismo é consideravelmente maior. Atualmente, o turismo de segunda 

residência ou de veraneio é uma das principais atividades no litoral, estando, muitas 

vezes, associado aos gravíssimos problemas de ocupação da orla (CNADS, 2001).  

 No contexto de Tramandaí e Imbé, municípios da zona costeira, defrontantes 

com o mar, a realidade dos resíduos sólidos também é delicada, pois atualmente a 

maior parte dos resíduos dos municípios tem destinação o aterro sanitário da 

Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos (CRVR), em Minas do Leão, 

na região Centro-sul do estado do RS (SILVEIRA, 2019). Contudo, grande parte 

desse resíduo desperdiçado em aterros teria potencial para ser reaproveitado, uma vez 

que estima-se que mais de 80% dos resíduos são orgânicos ou recicláveis 
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(ABRELPE,2020). Esses resíduos são diferentes dos rejeitos, pois os rejeitos são 

resíduos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação 

por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem 

outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada (PNRS, 

2010). A composição gravimétrica dos resíduos compete à categorização dos tipos de 

materiais descartados. Conhecer essa composição é um passo fundamental para a 

gestão integrada e eficiente desses materiais. Na tabela 1 é possível identificar a 

gravimetria dos resíduos sólidos urbanos coletados no Brasil.  

Tabela 1: Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos 

coletados no Brasil. 

 

Fonte: ABRELPE, 2020 

 Neste contexto, o setor de produção de refeições possui um papel importante, já 

que têm-se observado um aumento da procura por esses serviços e têm-se a produção 

considerável de resíduos, principalmente orgânico, com aproximadamente 50% dos 

resíduos gerados (VENZKE, 2001). Outro ponto que merece atenção é que na PNRS 

é vetado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos a realização de etapa de gerenciamento de resíduos sólidos que não sejam 

urbanos (PNRS, 2010), exceto se forem remunerados para isso. Portanto, o veto 

obriga os comércios a terem alternativas para disporem seus resíduos, como por 

exemplo o serviço privado de coleta. De acordo com a PNRS, na sessão V Art. 20, 

inciso II, alínea „‟b‟‟ estão sujeitos à elaboração de um Plano de Gestão de Resíduos 

Sólidos os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço que gerem resíduos, 

mesmo que não sejam perigosos, por sua natureza, composição ou volume. 
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Evidencia-se em ambos os municípios a importância do gerenciamento dos 

resíduos sólidos comerciais e da necessidade de um planejamento adequado, que leve 

em consideração a realidade do setor alimentício, com vistas a um melhor 

engajamento social e consequentemente ao correto gerenciamento, a fim de assegurar 

um ambiente limpo, saudável e livre de contaminações à população, contribuindo 

também para a manutenção do meio ambiente. Haja vista que, cada vez mais o 

brasileiro tem feito uso da alimentação fora do lar, seja pela escassez de tempo, seja 

simplesmente pelo prazer de se alimentar fora (ABRASEL, 2011). 

Entende-se por „percepção‟ a interação do indivíduo com seu meio (HOUAISS, 

2002). Este envolvimento dá-se através dos órgãos do sentido. Para que possamos 

realmente perceber algo é necessário que tenhamos algum interesse no objeto de 

percepção e esse interesse é baseado nos conhecimentos, na cultura, na ética, e na 

postura de cada um, fazendo com que cada pessoa tenha uma percepção diferenciada 

para o mesmo objeto. As investigações sobre percepção ambiental permitem elaborar 

e conduzir os programas de educação ambiental e gestão ambiental com mais êxito 

(PALMA, 2005). 

 Diante deste contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar o gerenciamento de 

resíduos sólidos, focando, nos restaurantes e quiosques, classificando-os conforme o 

nível de gestão praticado. Além de também dissertar sobre o contexto, as 

problemáticas e os incentivos dos gestores na aplicabilidade das práticas sustentáveis 

objetivando ampliar o conhecimento referente a esse setor. O intuito foi compreender 

os fatores que podem determinar uma possível mudança comportamental e desta 

maneira incentivar o gerenciamento destes resíduos nos comércios dos municípios de 

Tramandaí e Imbé-RS.  

  

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Ao longo das últimas décadas, com o aumento exponencial da população e 

devido alterações no estilo de vida, os recursos têm se tornado cada vez mais escassos 

e a produção de alimentos cada vez mais insustentável. O nível de resíduos sólidos 

produzidos têm se tornado consideravelmente maior e como consequência do seu 

manejo inadequado, são atualmente considerados uma das mais importantes formas 
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de poluição marinha. No entanto, para que essas ações deixem de provocar a depleção 

dos recursos naturais é necessária a plena consciência dos impactos ambientais que 

provocamos e em como é possível reverter essa situação, principalmente nas zonas 

costeiras as quais são consideradas uma das áreas sob maior estresse ambiental. 

 Os estudos de percepção ambiental são fundamentais para compreender as inter-

relações que podem estar vinculadas ao fato de os proprietários de restaurantes e 

quiosques adotarem ou não determinadas boas práticas de gestão de seus resíduos 

sólidos. Portanto, através desse estudo é possível compreender melhor o que promoveria 

uma mudança comportamental destes empreendedores perante a adoção das práticas 

desses resíduos. Além disso, o presente estudo se propôs a fazer um levantamento sobre 

as práticas já adotadas, permitindo-nos caracterizar esse setor quanto ao nível de gestão 

dos seus resíduos, construindo assim, um panorama. Os resultados desta pesquisa 

poderão auxiliar no desenvolvimento de estratégias governamentais que visam 

solucionar os problemas decorrentes do descarte inapropriado dos resíduos provenientes 

destes estabelecimentos. Também poderá fomentar futuros negócios na região que 

auxiliem quanto a coleta e a correta destinação desses resíduos, e serviria de base para 

melhorar as legislações municipais vigentes, ambos com o intuito de conferir maior 

aplicabilidade do PGRS. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 Avaliar a aplicabilidade das boas práticas em relação aos resíduos sólidos nos 

estabelecimentos, bem como analisar a percepção ambiental por parte dos 

proprietários de restaurantes e quiosques nos municípios de Tramandaí e Imbé.  

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

 Analisar o contexto atual do Plano Municipal de Gestão Integrada de  Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) nos municípios; 

 Produzir um mapa de localização e distribuição dos restaurantes e quiosques; 
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 Relacionar o nível de percepção ambiental dos proprietários com check-list de boas 

práticas adotadas nos estabelecimentos; 

 Identificar os principais fatores socioeconômicos e políticos que impedem ou 

favorecem o gerenciamento de resíduos sólidos.
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2 METODOLOGIA 

 

Para alcançar o objetivo proposto no presente estudo, optou-se pela pesquisa 

aplicada através da elaboração e aplicação de questionário com proprietários de 

quiosques e restaurantes situados nos municípios de Imbé e Tramandaí. 

Posteriormente, foi realizada análise descritiva dos dados com função exploratória. 

Para Gil (2002) estas pesquisas tratam-se das descrições de características de 

determinadas populações ou fenômeno, esse estudo utiliza técnicas padronizadas de 

coletas de dados. A Figura 1 demonstra através de um fluxograma o método de 

pesquisa abordado neste estudo. 

 

Figura 1: Fluxograma do método de pesquisa 

 

          Fonte: Autor, 2021 

  

2.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O litoral gaúcho se divide em três partes, nomeadamente litoral norte, médio e 

sul. A faixa arenosa da costa do Rio Grande do Sul possui uma extensão de 618 km e 

devido a sua idade geológica relativamente recente (há cerca de 5000 anos), apresenta 

ecossistemas frágeis e raros (FEPAM, 2000). Esta faixa do litoral engloba 21 

municípios, começando do município de Torres até Palmares do Sul. Caracteriza-se 
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pela sequência de ambientes longitudinais à costa, chegando até as escarpas do 

Planalto Meridional. Após a área de interface com o mar, identifica-se uma planície 

sedimentar costeira retilínea, com orientação NE-SW, a frente de sucessões de cordões 

litorâneos, campos de dunas os quais progradam sobre banhados, cordão de lagoas e 

lagunas costeiras, campos, áreas úmidas antigas até a interface com os contrafortes do 

planalto, entalhados pelos vales dos rios Três Forquilhas e Maquiné. (TOMAZELLI et. 

al., 2000; FUJIMOTO, 2006; SEPLAG, 2008), conforme demonstra a Figura 2.  

Figura 2: Municípios e lagoas do Litoral Norte 

 

Fonte: Fujimoto (2006).  

A Planície Costeira apresenta características exclusivas da região e uma longa 

extensão. É uma região que se relaciona com diversas áreas do estado do RS, 

possuindo, portanto, diferentes dinâmicas de ocupação e uso de seu território 

(SEPLAG,2008). O turismo é uma das atividades mais relevantes, contudo apresenta 

impactos negativos e de natureza cumulativa nos ambientes costeiros (CNADC,2001) 

Nota-se que a proximidade das cidades com o limite das lagoas exerce maior pressão 

da ocupação urbana sobre seus recursos hídricos (IBGE, 2010). 

O estuário do rio Tramandaí (29°58‟32.8‟‟S; 50°07‟16.4‟‟W) pertence à bacia 

hidrográfica do rio Tramandaí (2.500 km²) e fica localizado entre os municípios de 

Tramandaí e Imbé (CASTRO e ROCHA, 2016). As lagoas Tramandaí e Armazém 

compõem o sistema estuarino, de modo que sua conexão com o oceano Atlântico se 

dá por um canal permanente (TABAJARA e DILLENBURG, 1997). A área de estudo 

compreende estes dois municípios costeiros, Tramandaí e Imbé, vizinhos e distantes 
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em aproximadamente 118 km de Porto Alegre, RS. 

Tramandaí, (30º00‟38‟‟ S; 50º09‟08‟‟W) possui população estimada de 51.715 

habitantes, densidade demográfica de 287,97 hab/km², sendo a 44ª cidade mais 

populosa do estado distribuídas em uma área territorial de 142,878 km² e uma faixa 

de praia de 14 km (IBGE, 2010). Apresenta Produto Interno Bruno (PIB) per capita 

de R$ 21.284,37 e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,719. Imbé, por 

sua vez, com coordenadas 29º 58‟ 31.0‟‟S e 50º 07‟ 41.0‟‟W, possui uma população 

menor que Tramandaí estando estimada em aproximadamente 23.271 habitantes. 

Contudo, apresenta uma elevada densidade demográfica, de 448,53 sendo a 97ª 

cidade mais populosa do estado, distribuídas em uma área de 39,766 km² e com uma 

extensão de praia de 17 km. Apresenta PIB per capita de 23.398,58 R$ e IDH de 

0,764 (IBGE, 2010). Escolheu-se esses dois municípios para o estudo pelos seguintes 

motivos: 

 Ambos pertencentes a zona costeira, por isso são vulneráveis à depleção dos 

recursos naturais; 

 São municípios sede da UFRGS, Campus Litoral Norte em Tramandaí e o 

Centro de Estudos Costeiros, Limnológicos e Marinhos (CECLIMAR) em Imbé, 

facilitando a inserção e o apoio do trabalho no território;  

 Ambos fazem parte da aglomeração urbana do Litoral Norte.  

 Segundo o Plano Diretor dos municípios deste estudo, não há área adequada 

para a instalação de aterro sanitário próprio que atenda plenamente a NBR 

13.896/1997 (ABNT, 2017) visto que, o litoral possui o lençol freático situado a 

pouca profundidade e, portanto, mais vulnerável a contaminação e inundações. Áreas 

disponíveis para instalação de aterros sanitários estão cada vez mais escassas devido à 

urbanização, ao crescimento da população e ao aumento da produção de lixo, gerando 

consequentemente uma necessidade de maiores áreas aliadas à preocupação crescente 

com fatores ambientais (BENDA, 2008). De acordo com Kuerten (2018), 83% da 

região do Litoral Norte está legalmente impedida, por um ou mais parâmetros, de 

receber um aterro de resíduos sólidos urbanos. Essa realidade também é um motivo 

plausível para a escolha desses municípios para este estudo visto que, os resíduos são 

dispostos longe da sua origem e aumentando a problemática acerca da sua geração.  

A área de estudo é de grande importância ambiental e necessita de medidas que 
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visem a preservação dos diferentes ambientes encontrados. A Zona Costeira é 

sensivelmente mais afetada pelo problema da falta de destinos aos resíduos sólidos 

produzidos em relação a cidades continentais. Além disso, a característica geográfica, 

geológica e geomorfológica dessa área a torna mais vulnerável à ocupação massiva, a 

conflitos de uso e a sensibilidade ambiental (GRUBER et al.,2003). 

 

2.2 ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

Com base em estudos e instrumentos adaptados de Puntel (2015), Ferraz 

(2016), Nóbrega et al.(2018), foi elaborado um questionário semiestruturado 

(APÊNDICE) com questões fechadas (binária e escala de Likert de 5 pontos), o qual 

foi a principal ferramenta utilizada para a coleta de dados para este estudo. O 

questionário passou por uma validação com dois especialistas que atuam na área de 

gestão ambiental e  dois proprietários de restaurantes localizados na cidade Imbé/RS. 

Foi estruturado em quatro vertentes, que objetivaram analisar, afora os aspectos 

relacionados à sustentabilidade da gestão, perpassando pelos fatores econômicos, 

sociais e ambientais, também os aspectos técnico-operacionais, haja vista serem fatores 

de suma importância para a execução da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), 

sendo, portanto, tidos como indispensáveis em uma abordagem sistêmica da 

problemática em foco. Ao total foram elaboradas 29 (vinte e nove) perguntas, que 

serviram de base para o aprofundamento das questões de interesse desse estudo. Deste 

total quatro perguntas eram relativas a características socioeconômicas dos 

empreendedores, cinco sobre a caracterização do empreendimento, duas sobre o fator 

sazonalidade, oito que abordaram sobre a percepção ambiental dos empreendedores e 

dez na forma de check-list das ações sustentáveis que já são praticadas nos 

estabelecimentos.  

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou 

uma pandemia caracterizada pelo COVID-19. O termo “pandemia” se refere à 

distribuição geográfica ampla de uma doença. A COVID-19 é uma doença infecciosa 

causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) (OMS, 2021). Diante da 

excepcionalidade do momento, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) e a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) alteraram suas 

rotinas, suspendendo as atividades presenciais para maior eficiência da diminuição da 
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propagação do vírus. Com base nisso, algumas alterações foram propostas para a 

segurança dos envolvidos neste estudo, sendo assim o questionário foi disponibilizado 

somente a partir de plataforma online, denominada Google Forms, que é uma das 

ferramentas do Google para obtenção de dados. 

 A coleta de dados foi realizada no período de 4 de agosto de 2021 até 12 de 

setembro de 2021. O público-alvo foi composto por estabelecimentos do tipo 

“quiosque‟‟ e restaurantes (com apenas opção de buffet-livre, ou apenas opção de 

cardápio pré-estabelecido, ou opção de buffet-livre e cardápio pré-estabelecido) nos 

municípios de Tramandaí e Imbé. Entretanto, para fins de melhor observação e 

tratamento dos dados, neste estudo foram abordadas apenas quatro subdivisões para 

análises dos dados (quiosques e restaurantes de Imbé e quiosques e restaurantes de 

Tramandaí).   

 O método de abordagem para as coletas de dados teve diferentes estratégias, 

dentre elas o uso de ferramentas de mídias sociais como WhatsApp, Facebook e 

Instagram. Desta forma os proprietários destes estabelecimentos comerciais foram 

convidados a responder o questionário disponível em plataforma digital denominada 

Google Forms. Para a disseminação do questionário também foi solicitado auxílio dos 

Presidentes das Associações de Quiosqueiros de ambos os municípios, os quais 

enviaram de maneira online em grupos fechados de Whatsapp.  

Para saber qual a quantidade necessária de respostas tendo em vista que, quanto 

maior o tamanho da amostra maior sua relevância estatística, foi calculado 

previamente o n amostral ideal com base na população de Tramandaí e Imbé através 

da seguinte fórmula: 

                 

    (   )
  

  (
    (   )

   
)

 

 onde N = tamanho da população, e = margem de erro (porcentagem no formato 

decimal) e z = escore z (LEVIN, 1987). O escore z é o número de desvios padrão 

entre determinada proporção e a média. Para esta pesquisa o nível de confiança 

desejado foi de 95%, portanto o escore z será de 1.96 e margem de erro utilizada será 

de no máximo 17%. A margem de erro é a variação que as respostas da população 

podem ter com relação a amostra (LEVIN, 1987). Através deste cálculo, 
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considerando que o tamanho estimado da população-alvo é de 60 quiosques e 

restaurantes de Tramandaí, o tamanho da amostra através dos índices escolhidos 

acima, era de, no mínimo, 22 unidades. Já o município de Imbé que possui uma 

população-alvo () menor, com 40 quiosques e restaurantes, o tamanho da amostra foi 

de no mínimo 19.  

 

2.3 AQUISIÇÃO E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

Os dados foram digitalizados com auxílio do software Microsoft Excel para 

confecção de matrizes e gráficos. A análise dos dados foi realizada por meio de 

estatística descritiva. Também foram desenvolvidos materiais gráficos para 

conscientização dos proprietários a respeito do seus resíduos gerados, além elencar 

formas de implementar uma gestão ambiental eficiente em seus estabelecimentos. 

Para criação dos materiais gráficos de conscientização foi utilizado o Canva-Pro, o 

qual as imagens não possuem direitos autorais e é uma plataforma digital online com 

diversas ferramentas de design. Para aquisição de dados a respeito da coleta e 

destinação dos resíduos, foi entrado em contato com proprietários de empresas 

privadas as quais são terceirizadas pelas prefeituras. Através de conversa informal 

com os proprietários dessas empresas, foi possível discutir e analisar a situação atual 

dos resíduos nos municípios.  

 

2.4 ELABORAÇÃO DE MAPAS 

 

Após a finalização do questionário foram elaborados mapas no Google Earth 

com a localização e distribuição dos restaurantes e quiosques. Para calcular a população 

total dos setores alimentícios de Imbé e Tramandaí e para a criação dos mapas foi 

necessária uma relação dos empreendimentos, a qual foi fornecida pelas Secretarias do 

Meio Ambiente e das Secretarias de Comércio e Turismo de ambos os municípios.
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4 RESULTADOS 

 

O número total de respostas foi 33 (trinta e três), dentre estes 33,3% são do 

município de Imbé e 66,7% de Tramandaí. Através da Tabela 2 é possível verificar os 

valores encontrados para cada segmento da população e o percentual da amostra 

atingida.  

Tabela 2: Distribuição dos segmentos da amostra 

Participantes População Amostra Percentual da 

amostra (%) 

Quiosques (Imbé) 20 6 3 

Restaurantes (Imbé) 20 5 2,5 

Quiosques 

(Tramandaí) 

30 8 2,6 

Restaurantes  

(Tramandaí) 

30 14 4,6 

Total 100 33 3,3 

  Fonte: Autor (2021) 

A maioria dos respondentes de Imbé são empreendimentos do tipo quiosque, 

totalizando 54,5% em relação aos restaurantes. Dentre os restaurantes 9,1% eram 

apenas com opção de buffet-livre, 9,1% com opção de buffet-livre e cardápio pré-

estabelecido e 27,3% apenas com opção de cardápio pré-estabelecido (Figura 3). 
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Figura 3: Distribuição das diferentes tipologias de empreendimentos no município de 

Imbé. 

 

                     Fonte: Autor (2021) 

Em Tramandaí, os quiosques foram uma porcentagem menor, perfazendo 

36,4% dos respondentes e os restaurantes o restante. Os restaurantes 9,1% eram apenas 

com opção de buffet-livre, 9,1% com opção de buffet-livre e cardápio pré-estabelecido 

e 45,5% apenas com opção de cardápio pré-estabelecido conforme observa-se na 

Figura 4.  

Figura 4: Distribuição das diferentes tipologias de empreendimentos no Município de 

Tramandaí 

 

                       Fonte: Autor (2021) 
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4.1 CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

 

Ao analisar as características socioeconômicas dos entrevistados verificou-se 

que em Imbé 28,6% eram do sexo masculino e 71,4% do sexo feminino. A idade 

média dos respondentes de Imbé foi 40 anos, sendo a idade mínima encontrada de 23 

anos e a máxima 59 anos. O nível de escolaridade mais frequente para os 

quiosqueiros de Imbé foi o superior incompleto perfazendo 50,0% da amostra. Para 

os restaurantes deste mesmo município a porcentagem não diferiu muito, sendo que 

60% também tinha superior incompleto (Figura 5). 

Figura 5: Nível de escolaridade dos quiosqueiros e restaurantes de Imbé. 

 

 Fonte: Autor (2021) 

 

Em Tramandaí 54,5,% são do sexo masculino, 40,9% do sexo feminino e 4,5% 

preferiu não responder. Os participantes da pesquisa também tiveram idade média de 

40 anos. A idade mínima foi de 19 anos e a máxima 69 anos. Para restaurantes de 

Tramandaí, a maior porcentagem também foi para superior incompleto, com 35,7%. 

Já entre os quiosqueiros o índice de escolaridade que prevaleceu foi ensino médio 

completo, perfazendo 50,0% (Figura 6).  

Figura 6: Nível de escolaridade dos quiosqueiros e restaurantes de Tramandaí. 

 

    Fonte: Autor (2021) 
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A média da renda familiar dos quiosqueiros de Imbé foi de 1,88 salário-

mínimo, já os restaurantes obtiveram renda média maior equivalente a 4,5 salário-

mínimo. Em Tramandaí, os quiosqueiros recebem em média 2,25 salário-mínimo. 

Esta média também é mais baixa quando comparada aos proprietários de restaurantes 

que possuem média de 7,07 salário-mínimo, a renda mais alta de toda amostra. 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS 

 

Em relação a quantidade de funcionários nos empreendimentos a média das 

respostas dos quiosqueiros de Imbé foi de 3,4 funcionários e dos restaurantes foi 8,8 

funcionários. Em Tramandaí a média foi de 3,3 funcionários em quiosques e 8,7 

funcionários nos restaurantes.  

  Quanto à área total dos empreendimentos observou-se que houve bastante 

variação. Quiosques possuíram um menor espaço em relação aos restaurantes, 

independente do município em que se encontravam. A média de quiosques de Imbé foi 

7,6 m² de área e de restaurantes uma média mais expressiva de 286 m². Em Tramandaí, 

os quiosques possuem em média 15,2 m² e restaurantes aproximadamente 176 m². 

Em geral o total de bairros abrangidos pelo questionário foram sete, sendo que 

a sua maioria (81,8%) está localizada no centro. Os quiosques de Imbé, mesmo a 

maior porcentagem estando localizada centro (33,3%), os bairros variaram bastante, 

totalizando 5 bairros mencionados (Figura 7). Em relação aos restaurantes que 

participaram da pesquisa todos estão localizados no centro da cidade. Em Tramandaí 

pode-se observar o mesmo, pois todos os restaurantes também se localizam no centro. 

Já os quiosques 75% se localizam no centro e o restante em Nova Tramandaí (Figura 

8). 

Figura 7: Bairros em que estão localizados os quiosques de Imbé 

 

Fonte: Autor (2021) 
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Figura 8: Bairros em que estão localizados os quiosques de Tramandaí 

 

Fonte: Autor (2021) 

 

4.3 SAZONALIDADE 

 

Quanto ao funcionamento dos estabelecimentos, todos os quiosques de Imbé e 

Tramandaí que participaram da pesquisa operam apenas durante o verão, isto é, de 

dezembro a março. Em relação aos restaurantes de ambos os municípios, 

praticamente todos são abertos o ano inteiro. Apenas um proprietário de restaurante 

em Tramandaí informou abrir somente durante o verão. 

 

4.4 PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

 

Através do questionário, cujas respostas estavam organizadas de acordo com a 

escala de Likert, os entrevistados especificaram seu nível de concordância em relação 

a presença de resíduos sólidos nas vias e espaços públicos. Em uma escala de pontos 

com descrições verbais que contemplavam extremos, sendo a máxima 5 (muito suja) 

e a mínima 1 (muito limpa). Quanto a essa escala 27,8 % dos proprietários de 

quiosques em Imbé marcaram a “opção 2”, que significava mais perto de limpa do 

que suja (Tabela 3). Já os restaurantes a média da escala foi de 2,2 (Tabela 4).  
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Tabela 3: Frequência que proprietários de quiosques observam resíduos sólidos em vias 

e espaços públicos no município de Imbé. 

Escala de Likert Frequência Decimal 

1 0 0 

2 3 0,5 

3 1 0,16 

4 1 0,16 

5 1 0,16 

Total 6 1,0 

Fonte: Autor (2021) 

 

 

Tabela 4: Frequência que proprietários de restaurantes observam resíduos sólidos em 

vias e espaços públicos no município de Imbé. 

Escala de Likert Frequência Decimal 

1 1 0,2 

2 2 0,4 

3 2 0,4 

4 0 0 

5 0 0 

Total 5 1,0 
Fonte: Autor (2021) 

 

Em Tramandaí as médias foram mais altas. Entre os quiosqueiros a média foi 

de 3,62 pontos e a dos restaurantes 2,85 pontos (Tabela 5). Entretanto, com exceção 

dos quiosqueiros de Tramandaí, em geral a maioria achou a cidade mais limpa do que 

suja. 

Tabela 5: Frequência que proprietários de quiosques observam resíduos sólidos em vias 

e espaços públicos no município de Tramandaí. 

Escala de Likert Frequência Decimal 

1 1 0,12 

2 0 0 

3 3 0,37 

4 1 0,25 

5 3 0,6 

Total 8 1,0 
 Fonte: Autor (2021) 
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Tabela 6: Frequência que proprietários de restaurantes observam resíduos sólidos em 

vias e espaços públicos no município de Tramandaí. 

Escala de Likert Frequência Decimal 

1 1 0.07 

2 5 0,35 

3 4 0,28 

4 3 0,21 

5 1 0,07 

Total 14 1,0 

 Fonte: Autor (2021) 

 

Utilizando esta mesma escala, foi perguntado aos entrevistados com que 

frequência já observaram os sacos de resíduos nas lixeiras revirados por animais ou 

pessoas antes da coleta. Os extremos eram raramente (1) e sempre (5). No geral, 

considerando toda a amostra a maior frequência foi 5, com 33,3% dos entrevistados 

evidenciando que sempre observam esses resíduos revirados. Entre os quiosqueiros 

de Imbé a média foi de 3.16 pontos e entre os restaurantes foi 2,8 (Tabela 7 e 8). No 

município de Tramandaí, os quiosqueiros indicaram uma média alta de 3,8 pontos e 

os restaurantes também, com uma média de 3,5 pontos, isto é, indicaram verem com 

mais frequência resíduos revirados do que Imbé (Tabela 9 e 10). 

Tabela 7: Frequência que proprietários de quiosques já observaram resíduos revirados 

nas lixeiras do município de Imbé. 

Escala de Likert Frequência Percentual da 

amostra 

1 1 0.16 

2 1 0,16 

3 2 0,33 

4 0 0 

5 2 0,33 

Total 6 1,0 
 Fonte: Autor (2021) 

 

Tabela 8: Frequência que proprietários de restaurantes já observaram resíduos revirados 

nas lixeiras do município de Imbé. 

Escala de Likert Frequência Percentual da 

amostra 

1 1 0,2 

2 0 0 

3 3 0,6 

4 1 0,2 
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5 0 0 

Total 5 1,0 
 Fonte: Autor (2021) 

   

Tabela 9: Frequência que proprietários de quiosques já observaram resíduos revirados 

nas lixeiras do município de Tramandaí. 

Escala de Likert Frequência Percentual da 

amostra 

1 1 0,12 

2 0 0 

3 2 0,66 

4 1 0,25 

5 4 0,8 

Total 8 1,0 

 Fonte: Autor (2021) 

 

Tabela 10: Frequência que proprietários de restaurantes já observaram resíduos 

revirados nas lixeiras do município de Tramandaí. 

Escala de Likert Frequência Percentual da 

amostra 

1 2 0,14 

2 2 0,14 

3 1 0,07 

4 4 0,28 

5 5 0,35 

Total 14 1,0 

 Fonte: Autor (2021) 

 

Quando questionados sobre até que etapa da destinação dos resíduos era de 

responsabilidade dos empreendimentos um total de 66,7% dos entrevistados 

responderam que a responsabilidade pelos resíduos gerados em seus estabelecimentos 

é apenas até etapa da coleta pelo caminhão.  

Imbé, todos os restaurantes informaram que a responsabilidade dos seus 

empreendimentos pela destinação dos resíduos é até a coleta pelo caminhão. Uma 

porcentagem de 67,6% dos quiosqueiros também afirmam que é apenas até a coleta 

pelo caminhão (Figura 9). No município de Tramandaí oscilou mais, sendo apenas 

50% dos quiosqueiros e 71,4% de restaurantes, afirmaram ser até a coleta pelo 

caminhão (Figura 10). 
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Figura 9: Etapa final de destinação que proprietários de quiosques de Imbé, consideram-

se responsáveis. 

 

Fonte: Autor (2021) 

 

Figura 10: Etapa final de destinação que proprietários de quiosques e restaurantes de 

Tramandaí, consideram-se responsáveis. 
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Fonte: Autor (2021) 

 

Ao analisar os resultados destaca-se que em geral, considerando toda a amostra 

o motivo de 81,8% dos respondentes incluírem práticas sustentáveis em seus 

empreendimentos é porque consideram importante para a preservação ambiental. Os 

outros motivos para incluir as práticas sustentáveis nos estabelecimentos foram pouco 

citados (diminuir custos, cumprimento de legislações e por ser um compromisso do 

cidadão) ou não foram citados em nenhuma vez (para obtenção de certificados, servir 

de exemplo para o setor, estratégia para se diferenciar da concorrência). 

 Em Imbé todos os respondentes indicaram apenas a preservação ambiental 

como motivo para práticas sustentáveis. Por outro lado 80% dos restaurantes 

apontaram a preservação mas também a diminuição dos custos (Figura 11). Apenas 

no Município de Tramandaí houve outros motivos citados, além de custos e 

preservação, conforme verifica-se no gráfico abaixo. Entretanto, um número ainda 

expressivo tanto de quiosques (62,5%) quanto de restaurantes (92,9%) elencaram 

como motivo a importância para a preservação ambiental (Figura 12).  
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Figura 11: Motivos que incentivam proprietários de restaurantes de Imbé  a incluírem 

práticas sustentáveis. 

 

Fonte: Autor (2021) 

Figura 12: Motivos que incentivam proprietários de quiosques e restaurantes de 

Tramandaí a incluírem práticas sustentáveis. 

 

 

Fonte: Autor (2021) 



38 

 

 

Quando questionados sobre o que facilitaria a implementação destas práticas, 

as maiores porcentagens foram para cursos e treinamentos. Esta pergunta a resposta 

poderia ser múltipla. Em segundo lugar, com 51,5 % elencaram necessitar de maior 

conhecimento destas ações. 

Ao analisar separadamente, em Imbé nos empreendimentos do tipo quiosque, o 

maior percentual foi para a necessidade de mais conhecimentos acerca das ações e 

parcerias com ONG‟s (Tabela 11). Já nos restaurantes o mais elencado foi acesso a 

cursos e treinamentos (Tabela 12). 

Tabela 11: Distribuição das medidas que facilitariam a implementação de práticas 

sustentáveis em quiosques do município de Imbé. 

Medidas facilitadoras Frequência 
Percentual da 

amostra 

Maior comprometimento dos funcionários 1 0,17 

Acesso a cursos e treinamentos 2 0,33 

Espaço físico maior 0 0 

Maior conhecimento destas ações sustentáveis 3 0,5 

Um responsável para treinar, implantar e 

supervisionar essas ações 
1 0,17 

Maior incentivo do poder público 2 0,33 

Capital (R$) para investir 0 0 

Parceria com ONGs e outras entidades que dão 

suporte a tais práticas 
3 0,5 

Parceria com produtores locais da agricultura 

familiar para fornecimento de produtos. 
2 0,33 

Parceria com pescadores artesanais da região 

para fornecimento de produtos. 
1 0,17 

Acesso a fornecedores comprometidos com a 

sustentabilidade 
3 0,5 

Fonte: Autor (2021). 

Tabela 12: Distribuição das medidas que facilitariam a implementação de práticas 

sustentáveis em restaurantes do município de Imbé. 

Medidas facilitadoras Frequência 
Percentual da 

amostra 

Maior comprometimento dos funcionários 2 0,4 

Acesso a cursos e treinamentos 4 0,8 

Espaço físico maior 2 0,4 

Maior conhecimento destas ações sustentáveis 2 0,4 

Um responsável para treinar, implantar e 

supervisionar essas ações 
0 0 

Maior incentivo do poder público 2 0,4 

Capital (R$) para investir 0 0 
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Parceria com ONGs e outras entidades que dão 

suporte a tais práticas 
1 0,2 

Parceria com produtores locais da agricultura 

familiar para fornecimento de produtos. 
2 0,4 

Parceria com pescadores artesanais da região 

para fornecimento de produtos. 
0 0 

Acesso a fornecedores comprometidos com a 

sustentabilidade 
0 0 

Fonte: Autor (2021) 

   Em Tramandaí, os quiosques apontaram como medidas principalmente maior 

incentivo do poder público, seguido de acesso a cursos e treinamentos (Tabela 13). Já 

os restaurantes foi maior comprometimento dos funcionários e conhecimento das ações 

sustentáveis (Tabela 14). 

Tabela 13: Distribuição das medidas que facilitariam a implementação de práticas 

sustentáveis em quiosques do município de Tramandaí. 

Medidas facilitadoras Frequência 
Percentual da 

amostra 

Maior comprometimento dos funcionários 2 0,25 

Acesso a cursos e treinamentos 4 0,5 

Espaço físico maior 2 0,25 

Maior conhecimento destas ações sustentáveis 3 0,38 

Um responsável para treinar, implantar e 

supervisionar essas ações 
0 0 

Maior incentivo do poder público 5 0,63 

Capital (R$) para investir 2 0,25 

Parceria com ONGs e outras entidades que dão 

suporte a tais práticas 
3 0,38 

Parceria com produtores locais da agricultura 

familiar para fornecimento de produtos. 
2 0,25 

Parceria com pescadores artesanais da região 

para fornecimento de produtos. 
2 0,25 

Acesso a fornecedores comprometidos com a 

sustentabilidade 
1 0,13 

Fonte: Autor (2021) 

Tabela 14: Distribuição das medidas que facilitariam a implementação de práticas 

sustentáveis em restaurantes do município de Tramandaí. 

Medidas facilitadoras Frequência 
Percentual da 

amostra 

Maior comprometimento dos funcionários 8 0,57 

Acesso a cursos e treinamentos 7 0,5 

Espaço físico maior 2 0,14 

Maior conhecimento destas ações sustentáveis 8 0,57 

Um responsável para treinar, implantar e 

supervisionar essas ações 
4 0,29 

Maior incentivo do poder público 6 0,43 
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Capital (R$) para investir 1 0,07 

Parceria com ONGs e outras entidades que dão 

suporte a tais práticas 
2 0,14 

Parceria com produtores locais da agricultura 

familiar para fornecimento de produtos. 
5 0,35 

Parceria com pescadores artesanais da região 

para fornecimento de produtos. 
3 0,21 

Acesso a fornecedores comprometidos com a 

sustentabilidade 
7 0,5 

Fonte: Autor (2021) 

Em Imbé o interesse em ações sustentáveis também foi evidenciado com as 

respostas dos quiosqueiros de que 66,7% tem interesse mas não tem disponibilidade e 

33,3% além de interesse tem disponibilidade para cursos nessa área. Já os restaurantes 

desse município apresentaram maior disponibilidade, pois 60% tem interesse e 

disponibilidade e o restante tem interesse mas não tem disponibilidade (Figura 13). 

Figura 13: Interesse e disponibilidade de proprietários de quiosques e restaurantes em 

Imbé, em cursos/treinamentos sobre gestão de resíduos sólidos. 

 

 

  Fonte: Autor (2021) 
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No município de Tramandaí, uma porcentagem de 50% dos quiosqueiros teve 

interesse e disponibilidade, já os restaurantes 50% teve interesse mas não teve 

disponibilidade, seguido de 49,9% de interesse e disponibilidade e apenas 7,1% sem 

interesse (Figura 14). Ao total 84,2 % de toda a amostra quererem ter acesso aos 

resultados desta pesquisa e colocarem seus contatos para obter esse retorno. 

Figura 14: Interesse e disponibilidade de proprietários de quiosques e restaurantes em 

Tramandaí, em cursos/treinamentos sobre gestão de resíduos sólidos. 

 

 

 

  

 

Em relação a pergunta “qual o impacto que um resíduo não segregado pode 

causar no meio ambiente?” destaca-se que no geral 78,8% souberam indicar que 

resíduos não segregados corretamente diminuem o tempo de vida dos aterros.  No 

entanto, apenas 36,4% indicou que resíduos não segregados deixam de gerar renda 

para catadores. Essa pergunta era de múltipla escolha e mais de 90% dos 
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entrevistados indicou no mínimo uma das respostas mais adequadas. 

Analisando os dados separadamente, em Imbé todos os entrevistados indicaram 

ao menos uma das respostas mais adequadas, sendo que a mais presente foi que 

tempo de vida do aterro é reduzido (Figura 15).  

Figura 15: Quais os impactos de um resíduo não segregado corretamente para 

proprietários de quiosques e restaurantes em Imbé. 

  
Fonte: Autor (2021) 

O município de Tramandaí teve mais variações nas respostas conforme 

demonstrado na Figura 16. Apenas 25% dos quiosqueiros (c) e 14,3% dos 

restaurantes (d) indicaram que o tempo de vida do aterro é reduzido e deixa de gerar 

renda para catadores. Todavia, 75% dos quiosqueiros e 85,7% dos restaurantes 

indicaram ao menos uma das duas respostas mais adequadas.  

Figura 16: Quais os impactos de um resíduo não segregado corretamente para 

proprietários de quiosques e restaurantes de Tramandaí 
 

       

Fonte: Autor (2021) 

 

Em relação a nova Resolução do CONSEMA 379/2018, foi aplicada uma 

pergunta mais específica para restaurantes sobre o conhecimento acerca da atual 

isenção de Licenciamento Ambiental para esse setor. Em geral apenas 15,2% sabiam 

da nova alteração quanto à isenção de licenciamento do seu empreendimento, 

demonstrando um baixo conhecimento acerca das novas legislações. Dentre entres, 

em Imbé 20% indicou saber e em Tramandaí uma porcentagem maior (28,6 %). 
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Entretanto, quando questionados se a isenção de Licenciamento Ambiental os isenta 

das responsabilidades com os resíduos gerados, 80% e 78,6% respectivamente, 

indicaram não isentar de tal responsabilidade. 

Quanto à coleta seletiva dos municípios, uma porcentagem de 66,7% dos 

quiosqueiros e 40% dos restaurantes de Imbé souberam informar que possui dias 

específicos para a coleta. Já 16,7% e 60%, de quiosqueiros e restaurantes, 

respectivamente afirmam não saberem informar se há coleta seletiva, demonstrando 

que de fato não a utilizam. Já no Município de Tramandaí, uma porcentagem de 

37,5% dos quiosqueiros e 35,7% dos restaurantes tem conhecimento dos dias e 

horários desta coleta e 25% dos quiosques e 14,3% dos restaurantes afirmam não ter 

coleta seletiva. 

 

4.5 CHECK-LIST DE BOAS PRÁTICAS 

 

Nessa sessão foram elaboradas perguntas em relação aos resíduos dos 

empreendimentos e as práticas sustentáveis existentes nestes locais. 

O volume total aproximado de resíduos sólidos gerados pelos 

empreendimentos apresentou bastante variação. Entre os quiosques de Imbé ocorreu 

variação entre 400L a 1000L por dia. Em restaurantes deste mesmo município 260L a 

1400L (Figura 17). No município de Tramandaí a variação entre os quiosques foi 

entre 200L a 1000L por dia. E em restaurantes uma quantidade parecida foi apontada 

pelos proprietários, variando de 300 a 1000L (Figura 18). E quando questionados se 

há mais variação no verão em relação ao inverno, um total de 98% dos entrevistados 

afirmou ocorrer essa variação na quantidade de resíduos gerados. 

 

 

 

 

 

 



44 

 

Figura 17: Quantidade aproximada de resíduos gerados em um dia no verão por 

quiosques e restaurantes de Imbé. 

 

 
Fonte: Autor (2021) 

 

Figura 18: Quantidade aproximada de resíduos gerados em um dia no verão por 

quiosques e restaurantes de Tramandaí. 
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Fonte: Autor (2021) 

 

Quanto à segregação desses resíduos em seus empreendimentos, quando 

questionados se já tentaram implementá-la, 66,7% dos quiosqueiros de Imbé 

informaram que sim e ainda está ocorrendo e o restante já tentou mas não conseguiu 

manter essa prática. Quanto aos restaurantes deste mesmo município 60% 

informaram que fazem a segregação. Um percentual de 20 % não faz a segregação 

dos seus resíduos mas, possuem interesse conforme apresentado na Figura 19.  

Figura 19: Segregação dos resíduos em Imbé nos quiosques e restaurantes 

respectivamente 

 

Fonte: Autor (2021) 

 

Em Tramandaí um total de 50% quiosqueiros informou que já tentou mas não 

conseguiu dar seguimento as segregações e 37,5% ainda faz. Já os restaurantes um 

total de 78,6% faz a segregação, se caracterizando como a maior porcentagem (Figura 

20). Nenhum dos respondentes do total a amostra indicou não ter interesse. 

 

Figura 20: Segregação dos resíduos em Tramandaí nos quiosques e restaurantes 

respectivamente 
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Fonte: Autor (2021) 

 

Do percentual total que faz a segregação, quase metade, 45,5% separa em 

duas frações principais que são orgânicos e recicláveis. Quiosques de Tramandaí 

foram os únicos que tiveram um número maior de separação apenas entre resíduos 

específicos, como, por exemplo, metais e papelão (Figura 22). 

Figura 21: Frações em que os resíduos são segregados em quiosques e restaurantes do 

município de Imbé. 

 

Fonte: Autor (2021) 

Figura 22: Frações em que os resíduos são segregados em quiosques e restaurantes do 

município de Imbé. 

 
   Fonte: Autor (2021) 

Quanto ao local de disposição dos resíduos, são na sua maioria em lixeira na 

frente dos estabelecimentos (66,7%), e apenas 21,2% possuem local para 

armazenamento temporário. Em Imbé 83,3% dos quiosqueiros informaram ser em 

lixeira na frente do estabelecimento, e o restante possui local para armazenamento 
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temporário. Os restaurantes, 80% em lixeira na frente de estabelecimento e 20% em 

lixeira longe do estabelecimento (Figura 23). 

Figura 23: Local de disposição dos resíduos de quiosques e restaurantes do município 

de Imbé. 

 

Fonte: Autor (2021) 

Já o Município de Tramandaí 87,5% dos quiosqueiros faz a disposição dos 

seus resíduos em frente ao estabelecimento e 12, % distante. Os restaurantes 49,9% 

colocam em frente ao restaurante, mas um número considerável (42,9%) também 

dispõe em armazenamento temporário (Figura 24). 

Figura 24: Local de disposição dos resíduos de quiosques e restaurantes do município 

de Tramandaí. 

 

Fonte: Autor (2021) 

Quanto ao recolhimento desses resíduos, 54,4% de toda a amostra é feita 

através da coleta domiciliar fornecida pela Prefeitura sem custos adicionais. Em torno 

de 24,2% dos respondentes não souberam informar qual a forma que são recolhidos 

(Figura 25). 
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Figura 25: Forma de recolhimento dos resíduos de toda a amostra 

 

     Fonte: Autor (2021) 

 

Em Imbé e Tramandaí, a forma de recolha predominante desses resíduos em 

ambos os setores é a coleta domiciliar sem custos adicionais, conforme pode-se 

visualizar nas Figuras 26 e 27. Apenas um quiosque de Imbé e um restaurante de 

Tramandaí informou que a coleta é realizada por cooperativa de catadores. 

Figura 26: Forma de recolhimento dos resíduos de quiosques e restaurantes de Imbé. 

 

 

Figura 27: Forma de recolhimento dos resíduos de quiosques e restaurantes de 

Tramandaí. 

 

 Fonte: Autor (2021) 
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 Em geral, considerando toda a amostra em relação às ações realizadas para 

diminuir a geração de resíduos e ser mais sustentável, pode-se elencar como as mais 

citadas a destinação e descarte de óleo queimado (87,9%), seguida de redução do 

desperdício de alimentos (69,7%) e economia de água (60,6). Esta era uma pergunta 

que poderia ter respostas múltiplas. Como pode-se observar nas Tabelas 7 e 8 a 

compostagem não é feita por nenhum dos entrevistados.  

No município de Imbé, prevalece entre os quiosqueiros a economia de água e a 

destinação correta do óleo usado (Tabela 15). Entre os restaurantes foi indicado com 

mais frequência entre os entrevistados economia de energia e destinação correta do 

óleo (Tabela 16). 

Tabela 15: Distribuição das ações sustentáveis implementadas por quiosques do 

município de Imbé. 

Ações sustentáveis Frequência 
Percentual da 

amostra 

Destinação e descarte correto do óleo de 

cozinha queimado 

5 0,83 

Separação e destinação dos resíduos sólidos 

para reciclagem 

3 0,5 

Economia de água 5 0,83 

Economia de energia 4 0,67 

Separação e destinação dos resíduos orgânicos 

para compostagem 

0 0 

Diminuição da utilização de produtos químicos 

de limpeza ou substituição por produtos 

biodegradáveis 

3 0,5 

Utilização/reaproveitamento integral dos 

alimentos 

0 0 

Redução da utilização de embalagens 

descartáveis 

1 0,17 

Compra de insumos locais ou preferência por 

produtos regionais 

4 0,67 

Economia do gás de cozinha 3 0,5 

Reutilização de água da chuva 1 0,17 

Produção de sabão com óleo usado em 

substituição aos detergentes 

2 0,33 

Cultivo de horta própria orgânica para 

utilização do restaurante 

0 0 

Redução do desperdício de alimentos   

Preferência por materiais reciclados 2 0,33 

Registro das sobras da preparação das refeições 

(kg/dia) 

1 0,17 

Registro das sobras dos clientes (kg/dia) 0 0 
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Treinamento para realização de ações 

sustentáveis 

0 0 

Caixa de separação de gordura 3 0,5 

Preferência por fornecedores ecologicamente 

corretos 

4 0,67 

Fonte: Autor (2021) 

 

Tabela 16: Distribuição das ações sustentáveis implementadas por restaurantes do 

município de Imbé. 

Ações sustentáveis Frequência 
Percentual da 

amostra 

Destinação e descarte correto do óleo de 

cozinha queimado 

5 1 

Separação e destinação dos resíduos sólidos 

para reciclagem 

2 0,4 

Economia de água 4 0,8 

Economia de energia 5 1 

Separação e destinação dos resíduos orgânicos 

para compostagem 

2 0,4 

Diminuição da utilização de produtos químicos 

de limpeza ou substituição por produtos 

biodegradáveis 

0 0 

Redução do desperdício de alimentos 4 0,8 

Utilização/reaproveitamento integral dos 

alimentos 

0 0 

Redução da utilização de embalagens 

descartáveis 

1 0,2 

Compra de insumos locais ou preferência por 

produtos regionais 

1 0,2 

Economia do gás de cozinha 1 0,2 

Reutilização de água da chuva 0 0 

Produção de sabão com óleo usado em 

substituição aos detergentes 

1 0,2 

Cultivo de horta própria orgânica para 

utilização do restaurante 

0 0 

Preferência por materiais reciclados 0 0 

Registro das sobras da preparação das 

refeições (kg/dia) 

0 0 

Registro das sobras dos clientes (kg/dia) 0 0 

Treinamento para realização de ações 

sustentáveis 

0 0 

Caixa de separação de gordura 3 0,6 

Preferência por fornecedores ecologicamente 

corretos 

0 0 

Fonte: Autor (2021) 

Já no município de Tramandaí teve-se em geral uma frequência menor na 

indicação de ações. As maiores frequências de ações citadas para os quiosqueiros 
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foram as mesmas do município de Imbé (destinação do óleo e a economia de água), 

porém a frequência foi bem menor em Tramandaí (Tabela 17). 

Já os restaurantes desse segmento as ações mais frequentes citadas foram a 

utilização/reaproveitamento integral dos alimentos e a destinação do óleo. Em todos os 

segmentos a destinação correta de óleo prevaleceu (Tabela 18). 

Tabela 17: Distribuição das ações sustentáveis implementadas por quiosqueiros do 

município de Tramandaí. 

Ações sustentáveis Frequência 
Percentual da 

amostra 

Destinação e descarte correto do óleo de 

cozinha queimado 

6 0,75 

Separação e destinação dos resíduos sólidos 

para reciclagem 

4 0,5 

Economia de água 3 0,38 

Economia de energia 2 0,25 

Separação e destinação dos resíduos orgânicos 

para compostagem 

0 0 

Diminuição da utilização de produtos químicos 

de limpeza ou substituição por produtos 

biodegradáveis 

1 0,13 

Utilização/reaproveitamento integral dos 

alimentos 

0 0 

Redução da utilização de embalagens 

descartáveis 

2 0,25 

Compra de insumos locais ou preferência por 

produtos regionais 

2 0,25 

Economia do gás de cozinha 1 0,13 

Reutilização de água da chuva 0 0 

Produção de sabão com óleo usado em 

substituição aos detergentes 

1 0,13 

Cultivo de horta própria orgânica para 

utilização do restaurante 

0 0 

Preferência por materiais reciclados 1 0,13 

Registro das sobras da preparação das 

refeições (kg/dia) 

0 0 

Registro das sobras dos clientes (kg/dia) 0 0 

Treinamento para realização de ações 

sustentáveis 

2 0,25 

Caixa de separação de gordura 1 0,13 

Preferência por fornecedores ecologicamente 

corretos 

1 0,13 

Fonte: Autor (2021) 
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Tabela 18: Distribuição das ações sustentáveis implementadas por restaurantes do 

município de Tramandaí. 

Ações sustentáveis Frequência 
Percentual da 

amostra 

Destinação e descarte correto do óleo de 

cozinha queimado 

12 0,86 

Separação e destinação dos resíduos sólidos 

para reciclagem 

6 0,42 

Economia de água 7 0,5 

Economia de energia 7 0,5 

Separação e destinação dos resíduos orgânicos 

para compostagem 

0 0 

Diminuição da utilização de produtos químicos 

de limpeza ou substituição por produtos 

biodegradáveis 

1 0,07 

Utilização/reaproveitamento integral dos 

alimentos 

9 0,64 

Redução da utilização de embalagens 

descartáveis 

2 0,14 

Compra de insumos locais ou preferência por 

produtos regionais 

3 0,21 

Economia do gás de cozinha 3 0,21 

Reutilização de água da chuva 0 0 

Produção de sabão com óleo usado em 

substituição aos detergentes 

1 0,07 

Cultivo de horta própria orgânica para 

utilização do restaurante 

2 0,14 

Preferência por materiais reciclados 0 0 

Registro das sobras da preparação das 

refeições (kg/dia) 

1 0,07 

Registro das sobras dos clientes (kg/dia) 1 0,07 

Treinamento para realização de ações 

sustentáveis 

1 0,07 

Caixa de separação de gordura 6 0,42 

Preferência por fornecedores ecologicamente 

corretos 

2 0,14 

Fonte: Autor (2021) 

 

4.6 LOCALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS RESTAURANTES E QUIOSQUES 

Mapear os setores alimentícios nos municípios é de grande importância para o 

planejamento urbano. Esse instrumento possibilita a compreensão da realidade e a 

execução de ações sustentáveis (AIALA, 2013). Portanto, neste estudo, através do 

mapeamento foi possível compreender a distribuição espacial dos empreendimentos de 

quiosques (Figura 28) e restaurantes (Figura 29) do município de Imbé, assim como 

também observou-se a distribuição de quiosques (Figura 30) e restaurantes (Figura 31) 
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do município vizinho, Tramandaí. Para o objetivo proposto foi utilizado uma relação 

de endereços dos restaurantes e quiosques disponibilizadas pelas secretariais dos 

municípios citados. Contudo, pode-se observar que estes dados estão defasados, pois a 

partir de uma pesquisa simples na internet (Google e redes sociais) averiguou-se que 

possa existir 3 a 4 vezes mais empreendimentos do que o informado. Imbé por ter uma 

extensão maior de praia possui mais quiosques do que Tramandaí. Além disso, através 

das imagens é possível visualizar uma maior centralização dos restaurantes 

comparados aos quiosques.  

Figura 28: Mapa de quiosques do Município de Imbé 

 
Fonte: Google Earth 

Figura 29: Mapa de restaurantes do Município de Imbé 

 
Fonte: Google Earth 
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Figura 30: Mapa de distribuição dos quiosques do Município de Tramandaí 

 
Fonte: Google Earth 

Figura 31: Mapa de distribuição dos restaurantes do Município de Tramandaí 

 
Fonte: Google Earth 
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5 DISCUSSÃO  

 

No município de Tramandaí o número de respondentes foi suficiente para estar 

dentro do n amostral desejado, porém o município de Imbé não alcançou o número de 

respondentes suficiente. O fato da disseminação do questionário ter sido apenas 

online pode ter prejudicado a sua distribuição, pois o telefone para contato é um dado 

pessoal e restrito, não podendo ser disponibilizado pelas Secretarias e Associações. O 

número alto de quiosques nas amostras pode ser devido a maior facilidade de 

propagação do questionário nos grupos de WhatsApp, uma vez que foi obtido apoio 

dos coordenadores das associações de quiosqueiros e pelo fato de haver uma 

associação. Acreditava-se inicialmente que haveria maior propensão da aplicação do 

questionário em restaurantes devido a maior facilidade para encontrar os contatos de 

telefone de maneira pública, visto que esse setor opera na sua maioria de maneira fixa 

durante o ano, ao contrário dos quiosques que são apenas na época de veraneio. 

Através da caracterização socioeconômica pode-se inferir, que 

aproximadamente 90% do total da amostra completou o ensino médio. De acordo com 

Wu et al. (2019), o nível de educação é um fator importante para a consciência 

ambiental e a ação de práticas sustentáveis. Não foi evidenciado uma diferença 

considerável de gênero entre as amostras, porém estudos como Lang (2020) 

demonstram que proprietários de restaurantes do sexo feminino obtiveram consciência 

ambiental mais baixa, contudo neste estudo não foi possível analisar. Em relação ao 

salário, os proprietários de restaurantes de ambos os municípios obtiveram média 

maior, provavelmente por serem maiores, idendependes do clima e fixos durante o ano, 

ao contrário dos quiosqueiros são menores e dependem do clima e da sazonalidade. O 

fator idade não teve tanta alteração entre municípios, a média em ambos foi de 40 

anos. Para Lang (2020) quando a idade dos proprietários de restaurantes é mais velha, 

suas ideias se tornam mais conservadoras e a capacidade de aprender coisas novas é 

alterada.  

Quanto a caracterização dos empreendimentos em relação a quantidade de 

funcionários em geral foi possível identificar que quiosques possuem menos 

funcionários que os restaurantes. A média alta de funcionários de Tramandaí (8,7) 

pode ser devido a um único restaurante possuir um número que destoou da amostra, 

com máxima de 25 funcionários, o que alterou a média geral, pois o mínimo para este 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0921344920302676#bib0053
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setor foi de apenas 1 funcionário. O número de funcionários pode estar diretamente 

relacionado com o tamanho físico, visto que quiosques também possuem um menor 

espaço físico e, portanto, maiores dificuldades de ampliação de equipe. Em relação ao 

espaço físico, Imbé teve bastante oscilação no setor restaurante. A média mais alta 

desse setor pode estar associada ao fator de um único restaurante ter uma área 

relativamente maior em relação aos outros, com 700 m². Lang (2020) classifica os 

restaurantes pelo tamanho da seguinte maneira, são considerados grandes restaurantes 

acima de 500 m², médio de 150 a 500 e pequenos os com menos de 150 m. Em geral, 

de acordo com esta classificação, os quiosques são considerados pequenos e os 

restaurantes médio porte. 

O total de bairros abrangidos foi relativamente baixo. Notavelmente há uma 

centralização dos empreendimentos nos centros urbanos, principalmente os 

restaurantes. Os quiosques foram os que mais tiveram variações de bairros, 

possivelmente por terem uma distribuição mais horizontal do que os restaurantes, 

conforme pode-se observar no mapa de localização. 

O fator sazonalidade afetou apenas a amostra de quiosqueiros, pois apenas um 

restaurante tem seu funcionamento no período do verão. Isso demonstra que as 

cidades estão se desenvolvendo em ambas as épocas do ano e é preciso pensar na 

gestão dos resíduos sólidos o ano todo.  

Com as informações relacionadas a percepção ambiental pode-se constatar que, 

em geral, os entrevistados possuem uma elevada percepção ambiental, ou seja, 

percebem a interação com o seu meio e sabem identificar algumas das problemáticas 

acerca dos resíduos, como por exemplo que eles diminuem o tempo de vida no aterro 

e, se não segregados, deixam de gerar renda para os catadores. Válido ressaltar que há 

outros inúmeros danos socioambientais devidos a destinação inadequada tais como: 

degradação do solo, comprometimento dos mananciais, poluição de rios, 

intensificação de enchentes, poluição do ar e proliferação de vetores de importância 

sanitária nos centros urbanos (JACOBI; BESEN, 2011).  

Contudo, quando questionados sobre até qual etapa da destinação dos resíduos 

é de responsabilidade dos empreendimentos, uma porcentagem considerável dos 

entrevistados (66,7%) responderam que a responsabilidade é apenas até etapa da 

coleta pelo caminhão. Tomando como base essas informações é possível destacar que 

há falta de conhecimento acerca da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). A 
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lei determinou há mais de uma década que empresas e comércios passariam a responder 

pelo transporte e destinação final dos resíduos que geram. Portanto, os proprietários 

dos quiosques e restaurantes são responsáveis pelos resíduos gerados até a destinação 

final e não apenas até a coleta do caminhão. Mesmo que haja a contratação de 

serviços terceiros para a recolha destes resíduos, o Art 9° do Decreto Estadual n° 

38.356, de 01/04/1998, destaca que a responsabilidade pela destinação adequada dos 

mesmos é sempre da fonte geradora.  

Quanto aos resíduos sólidos dispostos inadequadamente, em geral os 

restaurantes e quiosques do município de Tramandaí consideram a cidade mais suja 

do que limpa em relação aos do município de Imbé. Além disso, este município 

também obteve uma pontuação maior em relação a frequência que já observaram os 

sacos de resíduos nas lixeiras revirados por animais ou pessoas antes da coleta. Em 

geral foi observado uma  média alta em relação a esta pergunta, evidenciando que há 

uma problematização acerca dos resíduos estarem sendo revirados antes da coleta 

domiciliar. Essa problematização também foi evidenciada por empresas de recolha de 

resíduos terceirizadas pelo município, pois na visão das empresas os setores 

alimentícios dispõem de seus resíduos em horários em que a frota não opera, 

facilitando a disseminação dos resíduos no ambiente, devido ao demasiado tempo 

expostos. Além de também não terem lixeiras adequadas para a quantidade, ficando 

em sua maior parte ao alcance de animais (JP3; TRANS AMBIENTAL, 2021). 

Quando questionados sobre o motivo pelo qual incluem práticas sustentáveis 

em seus empreendimentos, a maioria (81,8%) informou ser porque consideram 

importante para a preservação ambiental, reforçando portanto que existe uma 

percepção ambiental elevada na amostra. Todavia, uma porcentagem bem menor 

indicou a redução de custos como motivo, evidenciando que não há uma consciência 

sobre a possibilidade de economia financeira atrelada a práticas sustentáveis. 

Empresas podem aumentar seus lucros através da sustentabilidade e adquirirem uma 

visão estratégica em relação ao meio ambiente percebendo as novas oportunidades 

que são criadas, conforme abordado no em estudos de Savitz e Weber (2007), Barreto 

e Torres (2018) e Vieira et al. (2015) Philippi Júnior e Pelicioni (2014), pois os 

autores ponderam que este é um importante princípio de uma empresa sustentável. 

Em relação a pergunta “o que facilitaria a implementação de práticas 

sustentáveis?‟‟ foi considerável a parcela de empreendimentos que indicaram a 
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necessidade de cursos e treinamentos na área, demonstrando que a população tem 

interesse em saber mais sobre o assunto. Além disso, a maioria dos entrevistados 

também indicou ser necessário maior conhecimento em relação as práticas, 

evidenciando que além de interesse no assunto, há um déficit de conhecimento 

prático. Neste sentido, projetos de educação ambiental poderiam demonstrar-se 

eficientes na tomada de conscientização deste setor. A Educação Ambiental (EA) tem 

papel relevante e se expande desde a atitude de não jogar embalagens no chão até a 

boa relação no diálogo entre os atores sociais (CERCÍNA, 2018; PHILIPPI JÚNIOR 

E PELICIONI, 2014). A Constituição Brasileira de 1988 (Art. 225, Capítulo VI – Do 

Meio Ambiente, Inciso V) destaca a necessidade de promover a Educação Ambiental, 

em todos os níveis de ensino, salientando que o Poder Público deve assumir tal 

responsabilidade. Para cumprimento dos preceitos constitucionais, leis federais, 

decretos, constituições estaduais e leis municipais determinam a obrigatoriedade da 

Educação Ambiental. A EA é um processo que busca sensibilizar as pessoas quanto a 

questão do meio ambiente, buscando participação ativa na sua defesa e melhoria 

(Constituição Brasileira de 1988). 

A necessidade de parceria com ONG‟s foi mais observada entre os quiosques 

de ambos os municípios. A porcentagem mais alta em relação aos restaurantes pode 

ser devido ao fator sazonalidade, pois os fixos, no caso os restaurantes, possuem mais 

tempo para pesquisar e conhecer outras alternativas nas suas cidades e assim firmar 

parcerias anuais.  

A valorização da economia local tanto em relação aos pescadores quanto a 

agricultura local foi pouco evidenciada. Alguns estudos realizados, como Rubim 

(2013), Thesra (2014) e Dinegreen (2014) atestam sobre a importância do consumo 

local por parte de restaurantes alimentícios. A preferência por alimentos locais é vista 

como a melhor alternativa relacionada à diminuição dos impactos ambientais, além de 

serem mais frescos e de melhor qualidade do que os alimentos de longas distâncias. 

Essa opção pode proporcionar uma diminuição nos custos e na emissão de poluentes, 

que são decorrências inevitáveis do transporte (BAHLS,2013). Além disso, 

fortalecem a economia da região e favorecem os pequenos produtores trazendo 

desenvolvimento para a região (SAUERBECK, 2001). 

Uma parcela considerável de restaurantes de Tramandaí (57,1%) informou que 

há falta de comprometimento dos funcionários nas práticas sustentáveis corroborando 
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os dados do estudo de Acre e Castilho (2013). Este resultado revelou que existe uma 

necessidade de ofertar cursos de aperfeiçoamento para as equipes de trabalho inseridas 

nestes estabelecimentos, conforme visualizamos nos trabalhos de Spegiorin e Moura 

(2009) e Anjos et al. (2017). Nestes autores é possível averiguar a revisão do modelo 

de trabalho das equipes principalmente no que se refere a diminuição dos desperdícios 

de alimentos. Pospischek et al. (2014) no seu estudo também reforça a necessidade da 

conscientização de toda a equipe para que haja efetividade do sistema de gestão 

ambiental. 

Lafuente Junior (2012) indica os principais benefícios ambientais da 

reciclagem dos resíduos sólidos, entre eles estão a geração de renda para catadores, 

economia de matérias-primas não renováveis, a economia de energia nos processos 

produtivos e o aumento da vida útil dos aterros sanitários. Quando questionados sobre 

qual impacto que um resíduo não segregado pode causar no meio ambiente, uma 

porcentagem considerável (78,8%) soube indicar que os resíduos não segregados 

corretamente diminuem o tempo de vida dos aterros. Contudo, houve uma baixa 

percepção ambiental em relação a opção de que deixa de gerar renda entre os 

catadores, pois a maioria dos respondentes não considerou esta resposta como correta. 

 A PNRS reconhece o trabalho dos catadores de materiais recicláveis, sendo 

caracterizados na política como atores fundamentais da cadeia de reciclagem 

brasileira. Assim, cooperativas de catadores que possuem uma boa infraestrutura, 

com um adequado sistema de informação e regularização, podem ser uma alternativa 

para ajudar na coleta de resíduo (PNRS 2010). De acordo com o estudo realizado por 

de Demajorovic et al. (2014), as parcerias entre comércios e cooperativas podem 

contribuir para uma transformação do cenário da reciclagem. Essa união pode 

conciliar interesses e potencializar os benefícios econômicos, ambientais e sociais, ao 

viabilizarem de forma mais eficiente a coleta, transporte, separação e 

comercialização. Entretanto, o pequeno interesse dos comércios e as dificuldades para 

integrar esses setores desafiam a concretização dessa parceria.  

Como pode-se observar, a destinação dos resíduos recicláveis para Associações 

de Catadores ainda não é considerada uma opção pelos empreendedores da região. 

Cabe destacar que, o município de Tramandaí possui três cooperativas ativas na 

Unidade de Transbordo. No município de Imbé existe uma cooperativa chamada 

ASCAMARI (Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Imbé/RS) a qual 
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foi fundada em 2005. A cooperativa ASCAMARI, através de uma solicitação do 

estabelecimento, busca os resíduos passíveis de serem reciclados nos locais (seja 

Imbé ou Tramandaí) não havendo custo nenhum, nem para o comerciante e nem 

mesmo para o município.  

A baixa procura por Associações de Catadores pode estar relacionada a baixa 

porcentagem de percepção ambiental quanto aos resíduos segregados gerarem renda 

para catadores, demonstrando um baixo conhecimento em relação aos benefícios para 

os catadores. Deste modo, incentivar a comunicação entre comerciantes e 

cooperativas pode ser uma opção viável, pois assim ocorreria a diminuição dos 

resíduos para o aterro, restando apenas os rejeitos e orgânicos para a coleta regular, 

diminuindo os custos para a prefeitura, gerando renda para catadores e a destinação 

dos resíduos para local adequado.  

Um estudo realizado por Peruchin et al. (2013) aponta que cerca de 80% dos 

resíduos produzidos em um restaurante são formados por matéria orgânica, seguidos 

em menores quantidades por plásticos, papéis ou papelão e outros. Este estudo 

também aponta que o mais indicado para este tipo de resíduo é a compostagem. 

Porém, nenhum dos entrevistados faz uso de compostagem em seus estabelecimentos. 

Segundo o Ministério de Meio Ambiente – MMA (2010), a compostagem é definida 

como uma alternativa tecnológica de reciclagem de resíduos orgânicos, porém 

infelizmente ainda não é tão explorada no Brasil. Por ser um processo relativamente 

simples e com vasta gama de aplicações, em escala comercial, são diversas as 

possibilidades de políticas públicas que podem promover esta prática. O processo de 

compostagem é considerado um processo ambientalmente seguro, apresenta baixo 

custo de implantação e exerce, indiretamente, efeito controlador na prevenção de 

doenças (BRASIL, 2017). Além disso, a adoção de atividades de compostagem pelos 

municípios é uma imposição legal, e não mais uma escolha tecnológica. É uma 

solução para reduzir a disposição final dos resíduos sólidos para aterros sanitários, 

ainda que esses sejam realizados de forma ambientalmente adequada (MMA, 2010, p. 

11).  

O controle de sobras também foi pouco citado como uma prática dentro dos 

estabelecimentos deste estudo. Devido à crescente frequência de jantares fora, o 

desperdício de comida em restaurantes é um grande desafio da sustentabilidade em 

países com economias em transição (WANG et al., 2018; FILIMONAU et al., 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2211973619301096#bb0590
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0921344920302676#bib0019
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2019B). De acordo com Abreu et al. (2016), o desperdício não só resulta na 

degradação ambiental ( DOU et al., 2016 ), mas também aumenta os preços dos 

alimentos e acelera a desigualdade social (QUESTED E JOHNSON, 2009).  Sendo 

assim, o controle de sobras é um importante indicador de desperdício e está 

relacionado com problemas de planejamento. Esse desperdício implica na perda dos 

recursos que foram necessários para preparar os alimentos, inclusive água e energia 

(PIRANI; ARAFAT, 2014). Algumas pesquisas indicam que duas maneiras podem 

ser usadas para evitar o desperdício, uma é mudar o processo de produção para evitar 

a superprodução, Eriksson (2015) chamou de '' redução da fonte ", e a outra é se o 

desperdício de alimentos tiver sido gerado, ele precisa ser descartado de forma correta 

(ERIKSSON, 2015 ; SPÅNGBERG E ERIKSSON, 2016).  

Em relação a nova Resolução do CONSEMA 379/2018, uma porcentagem 

considerável (85%) dos restaurantes não sabe que não necessitam mais de 

Licenciamento Ambiental, contudo, a massiva maioria acredita que mesmo não 

necessitando ainda há responsabilidades sobre o resíduo gerado, demonstrando que 

mesmo havendo uma falta de conhecimento sobre a legislação vigente, há uma 

percepção ambiental sobre suas responsabilidades as quais são inerentes a legislação. 

É desconhecido ainda os prejuízos ambientais que alteração na Resolução 

CONSEMA 379/2018 pode acarretar, pois a resolução é recente e como pode-se 

evidenciar com este presente estudo ainda pouco conhecida pelos empreendedores de 

restaurantes. É valido ressaltar que quiosques, diferentemente dos restaurantes, ainda 

necessitam de Licenciamento Ambiental, pois são empreendimentos localizados por 

tempo determinado em áreas de preservação ambiental (APP) e por isso passíveis de 

autorização do órgão ambiental através de uma Licença Única para ocupação da faixa 

de praia (Resolução CONSEMA n° 372/2018 e Resolução CONDEMA 004/2018). 

Contudo, vale a pena ressaltar que pode haver legislações específicas municipais 

que considerem a necessidade da gestão desses resíduos dentro dos estabelecimentos, 

conforme prevê a PNRS. Porém, esse cenário somente se aplica aos chamados “grandes 

geradores”. O termo utilizado dá a impressão de que apenas empresas realmente 

grandes estariam sujeitas ao que é exigido em relação aos resíduos sólidos. Entretanto, 

com a transferência da regulamentação para as prefeituras, o conceito de “grande 

gerador” pode variar conforme a localidade. No caso do Município de Porto Alegre por 

exemplo, a Prefeitura criou o Decreto em 2019, nº 20.227/2019 que regulamenta 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2211973619301096#bb0100
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2211973619301096#bb0440
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0921344920302676#bib0014
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0921344920302676#bib0014
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0921344920302676#bib0046
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sobre os resíduos sólidos de grandes geradores e suas responsabilidades. Neste 

decreto ficou regulamentado a quantidade média mínima de 300 L de resíduos gerados 

por dia para ser considerado um grande gerador. Além do estabelecimento comercial 

considerado como grande gerador não poder utilizar o sistema de coleta público, 

sendo responsável pelo acondicionamento, coleta, transporte, destino e disposição 

final do resíduo sólido gerado, ficam obrigados a realizar o seu cadastramento junto 

ao Departamento Municipal de Limpeza Urbana. Os resíduos dos grandes geradores 

deverão ser mantidos no interior do estabelecimento até a realização da coleta, sendo 

vedada a colocação em vias e logradouros públicos (Decreto n°20.227/2019). 

É evidente a necessidade de se analisar a possibilidade de um Decreto 

Municipal para o setor comercial dos municípios deste estudo, haja vista as 

quantidades aproximadas de resíduos produzidas por estes comércios. Apenas uma 

parcela de 5,3% e 7,1% dos restaurantes e quiosques, respectivamente, não produzem 

mais de 300 litros diários de resíduos sólidos. Sendo assim, seriam responsabilizados 

pelos seus resíduos até a disposição final deles em um local adequado, conforme 

recomendado na PNRS e já elaborado em diversas cidades próximas, como 

exemplificado acima. Além de trazer economia para os cofres públicos, teriam uma 

coleta própria para suas necessidades evitando que os resíduos sejam colocados em 

horários e locais inapropriados, ficando a mercê da possibilidade de terem como 

destino o meio ambiente, pois conforme Pereira (2008) quanto maior a frequência da 

coleta dos resíduos, menores as chances de exposição e disposição no meio ambiente.  

Um ponto positivo é que o percentual de estabelecimentos que fazem a 

segregação resíduos sólidos é alto, principalmente no município de Tramandaí. Em 

decorrência disso, caso um novo sistema fosse implantado na região, teria mais 

chances de sucesso, já que grande parte dos entrevistados estão adaptados a essa 

realidade. Além disso, nenhum dos entrevistados indicou não ter interesse em 

segregar seus resíduos reforçando que há um interesse na segregação. Aqueles que 

tentaram implementar possuíram dificuldades de manutenção dessa segregação. 

Quando questionados sobre os óleos gerados, todos os entrevistados indicaram 

que destinam e descartam corretamente o óleo queimado, principalmente através de 

empresas privadas. Conforme estudos de Blick et al. (2008) e Schneider et al. (2009) 

esta é a opção mais indicada para o óleo de cozinha, pois assim possivelmente se 

transformará em biocombustíveis. Trabalhos recentes como Schwerz (2016) indicam 



63 

 

a necessidade do cuidado ambiental e a sustentabilidade relacionada com a questão da 

poluição provocada por óleos no meio ambiente. No Licenciamento Ambiental há 

uma condicionante no que diz respeito aos óleos usados, pois o empreendedor precisa 

apresentar mensalmente planilhas de controle da empresa a qual foi destinado o óleo, 

obrigando-os portanto, a fazer o descarte correto para manter a Licença Ambiental 

vigente. A alta porcentagem de quiosques que descartam corretamente os óleos 

usados pode estar relacionada a esta condicionante. Da mesma forma para os 

restaurantes visto que, a maioria ainda não possui conhecimento acerca da isenção do 

Licenciamento para este setor.  

Quanto ao local de destinação dos resíduos a maioria coloca em lixeira na 

frente dos estabelecimentos (66,7%), porém uma porcentagem considerável de 

restaurantes no município de Tramandaí tem local próprio para armazenamento 

temporário, demonstrando que estão mais organizados acerca de espaço físico do que 

quiosques. O número de quiosques que dispõe de armazenamento temporário foi 

consideravelmente baixo. Esse é um dado que chamou bastante a atenção visto que, 

na Licença Ambiental destes empreendimentos consta que o permissionário deverá 

armazená-los provisoriamente em área interna coberta, de forma a não contaminar o 

meio ambiente, observando a NBR 12.235 e NBR 11.174 da ABNT, até posterior 

destinação dos mesmos. Um motivo que pode estar associado a essa baixa 

porcentagem dos quiosques não possuírem local específico para armazenamento de 

resíduos é o espaço pequeno que esses empreendimentos possuem, comparado aos 

restaurantes da região. Assim, evidencia-se uma maior preocupação ainda, pois são 

empreendimentos mais próximos a área de preservação ambiental, os quais dependem 

da coleta domiciliar e que conforme veremos não está adaptada as necessidades 

desses comércios.  

 Também consta nas Licenças de ambos os municípios que os resíduos 

destinados a coleta regular municipal, devem obedecer aos locais e horários 

estabelecidos pela empresa que realiza o recolhimento destes materiais. Mas apenas 

uma parcela dos quiosqueiros tem conhecimento desses dias e horários, enfatizando 

que de fato não a utilizam. Além disso, os resíduos secos e recicláveis, deverão ser 

segregados e destinados para a coleta seletiva ou destinação que promova sua 

reciclagem. A partir do explanado fica evidente que há legislações sobre resíduos 



64 

 

sólidos nos empreendimentos do tipo quiosque contudo ainda não é colocada em 

prática por parte dos quiosqueiros.  

Foi possível inferir alguns resultados através da seguinte pergunta: “Os 

resíduos gerados no seu estabelecimento são recolhidos por...?” Os respondentes 

destacaram que a maioria da coleta é realizada através da coleta domiciliar e sem 

custos adicionais. Uma parcela considerável dos respondentes não soube informar 

qual a forma que são recolhidos, demonstrando não há conhecimento sobre a forma 

de coleta. Contudo, já que na prática a coleta seletiva nos municípios não está 

ocorrendo como deveria, esses resíduos são desperdiçados e na sua maioria tem como 

destino provável o aterro. 

Em ambos os municípios, as secretarias de obras optaram por terceirizar a 

operacionalidade do serviço dos resíduos sólidos urbanos por meio de processo 

licitatório regido pela legislação Federal lei n° 8.666/93, tendo em vista a dificuldade 

em prestar o serviço por falta de mão de obra, máquinas e equipamentos. Em 

Tramandaí, a empresa responsável pela Coleta e Transporte dos Resíduos Sólidos 

Classe II até a unidade de Transbordo é a TRANS AMBIENTAL Transportes e 

Serviços LTDA – ME, a qual está contratada, através do contrato nº 034/2018, desde 

3/04/2018. A JP3 EMPREENDIMENTOS LTDA é uma das atuais empresas de 

Coleta e Transporte dos resíduos em Imbé, sob contrato n°  015/2017 desde 

27/03/2017.  

Conforme os contratos administrativos, as empresas privadas são responsáveis 

apenas pelo resíduo domiciliar, o qual os moradores pagam uma parcela do valor 

através do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Contudo, conforme 

informações destas empresas privadas e também evidenciado pelos próprios 

comerciantes, essas empresas privadas também coletam um montante significativo de 

resíduos comerciais. Esse montante extra que coletam não há informação acerca da 

sua quantidade. De acordo com Pereira (2008), a maioria dos municípios não 

consegue avaliar se as condições operacionais dos seus sistemas estão adequadas e, 

em vários casos, nem é possível ter uma visão sistêmica das atividades que englobam 

determinados serviços. Não ter a informação da quantidade de resíduos que são 

comerciais pode dificultar a gestão municipal, haja vista que é oneroso para a gestão 

pública destiná-los corretamente. Os gastos com a disposição final dos RSU 

normalmente estão diretamente ligados com a quantidade coletada, conforme Tabelas 
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11 e 12. Reduzir o montante pago para esse serviço pode relacionar-se diretamente 

com a diminuição do volume de resíduos coletados (PEREIRA, 2008). 

Os custos das prefeituras com esses serviços terceirizados de coleta são fixos e 

baseados nas quantidades de caminhões, apenas alternando os valores entre a baixa 

temporada e a alta temporada.  

Tabela 19: Custos das Prefeituras com recolhimentos dos Resíduos Sólidos para a 

Unidade de Transbordo. 

  
Fonte: Transambiental e  JP3 (2021) 

Tabela 20: Médias de toneladas por mês geradas em épocas diferentes 

Cidade Empresa 

Inverno 

Reciclável 

ton/mês 

Verão 

Reciclável 

ton/mês 

Inverno 

Orgânico 

ton/mês 

Verão  

Orgânico 

ton/mês 

Tramandaí 
T.A 15 a 25 15 a 25 

1000 a 

1600 

1900 a 

2800 

Imbé JP3 - - 700 a 1600 800 a 2000  

Fonte: Transambiental e JP3 (2021) 

Conforme informações da JP3 e TRANS AMBIENTAL a coleta domiciliar tem 

limitantes no que concerne a frequência, pois está direcionada a um público que gera 

menos resíduos por dia, e em locais na maioria das vezes mais afastados dos grandes 

centros comerciais. É plausível inferir que a coleta domiciliar não está adaptada as 

necessidades dos comerciantes e isso gera inúmeros problemas para o município, pois 

há maior tendência a exposição e disposição inadequada dos resíduos comerciais uma 

vez que, o sistema se sobrecarrega principalmente no veraneio. Além disso, significa 

que na sua maioria não estão sendo reciclados, haja vista que em ambos os 

municípios, a frota tanto no verão quanto no inverno é de apenas 1 caminhão para a 

coleta seletiva e que claramente não abrange as necessidades do município. Além 

Cidade Empresa 
Baixa 

temporada 

R$/ano 

Mês 

dezembro 

R$/mês 

Alta 

temporada 

R$/ano 

Total 

R$/ano 

Tramandaí T.A 151.586,75 - 350.082,70 2.243.657,6 

Imbé JP3 157.300,60 179.211,54 393.250,50 2.595.456,9 
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disso, o município de Imbé iniciou o serviço de coleta seletiva no mês de outubro de 

2020, portanto ainda é recente. 

Descartar os resíduos sólidos, para responsabilidade pública, é a cultura 

vigente, porém sua situação dá sinais de alerta. Uma das consequências da forma 

atual do planejamento público urbano é a quantidade de resíduos sólidos 

desperdiçados para os aterros sanitários. Por conseguinte, mudar a forma de 

planejamento urbano envolvendo a população no tocante à responsabilidade de seu 

consumo e descarte torna-se uma necessidade, pois já são poucos os lugares para 

depósito de todo o material sólido urbano coletado nas cidades.  

Atualmente a empresa CRVR opera o aterro sanitário responsável por receber 

os RSU, o qual está localizado no município de Minas do Leão, a 200 km de 

Tramandaí e de Imbé. No entanto, a CRVR também possui uma unidade de 

transbordo localizada no município de Tramandaí, na Estrada Parque Histórico nº 

701, Bairro Estância Velha. Local para onde atualmente as empresas JP3 e TRANS 

AMBIENTAL destinam o resíduo. Essa unidade foi construída pela empresa para 

atender à necessidade dos municípios do litoral norte do RS em decorrência do 

fechamento dos aterros sanitários da região. Nela há três cooperativas de reciclagem, 

contudo, conforme informado pelas empresas privadas, pouco é a aproveitado já que 

a frota de caminhões de coleta seletiva é baixa, além também de não haver 

conscientização da população sobre segregação.  

 Portanto, é possível concluir que as Prefeituras não possuem grandes gastos 

extras com a coleta do resíduo comercial dentro da cidade, visto que são fixos mas, os 

valores posteriores cobrados pelo transporte rodoviário e destinação correta em aterro 

sanitário de Minas do Leão são por tonelada e não preço fixo por caminhão, se 

tornando oneroso para os municípios. O valor da tonelada para descartar o resíduo em 

Minas do Leão é de R$107,00 e a Empresa CRVR cobra o transporte e destinação 

pelo preço total de R$133,00 por tonelada.  

 A Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), dispõe que apenas os 

rejeitos tenham como destino final os aterros sanitários. Segundo o Relatório de 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2012) a estimativa da composição gravimétrica dos materiais 

coletados no Brasil verifica em 51,9% para a matéria orgânica, 31,9% para o material 

reciclável (metais, papel, plástico, vidro) e 16,7% classificados como outros. O Brasil 
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tem uma produção de resíduos sólidos por habitante por ano semelhante à de países 

desenvolvidos, mas ainda tem um padrão de descarte equivalente ao dos países 

pobres, com envio para lixões a céu aberto e baixos índices de reciclagem 

(ESTADÃO, 2016).  

A região sul é a que mais possui serviço de coleta seletiva em todo o Brasil 

chegando a 89,6% do recolhimento seletivo. No entanto, é preciso atenção a como de 

fato ocorre esta coleta, pois Imbé e Tramandaí teoricamente possuem coleta seletiva, 

embora tenha baixa frota de caminhões coletores e portanto pouco eficaz.  

 Todos os municípios brasileiros precisavam implementar o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) até o final do ano 2012, prazo 

estipulado pela PNRS. Os mesmos devem apresentá-lo para conseguir recursos da 

União visando implantar projetos relacionados ao tema. Os planos deveriam ter sido 

elaborados, priorizando a não geração de resíduos, a redução, a reutilização, a 

reciclagem, tratamento e, só então, a disposição final em aterro sanitário (BRASIL, 

2010B).  

O município de Tramandaí dispõe apenas do Plano Municipal de Resíduos 

Sólidos de Construção Civil (PMRSCC), mas em seu Plano Diretor cita algumas 

medidas relacionadas aos resíduos sólidos (Art 20), assim como o Plano Diretor de 

Imbé. O município de Imbé também ainda não possui o PMGIRS. Recentemente, este 

município deu início ao Plano Municipal de Resíduos Sólidos de Construção Civil 

(PMRSCC) e também possui um Plano Municipal de Resíduos de Saúde. Fica 

evidente que estes municípios precisam considerar a necessidade de criação dos seus 

(PMGIRS), haja vista que há inúmeros problemáticas que precisam ser sanadas por 

meio de uma gestão eficiente que considere o desenvolvimento sustentável.  

 

5.5 Materiais gráficos para conscientização ambiental 

 

Com a utilização do Canva-Pro foram desenvolvidos diversos materiais 

gráficos para conscientizar e auxiliar na gestão dos resíduos sólidos nos 

empreendimentos. O intuito é disponibilizar os materiais para as Secretarias do Meio 

Ambiente de Tramandaí e Imbé para que caso seja do interesse, imprimam e 

entreguem aos empreendedores destes estabelecimentos. O kit possui check-list de 
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boas práticas, modelos de adesivos para lixeiras com distinção entre as três frações, 

dicas sobre separação de resíduos, informações sobre Associações de Catadores do 

Município, entre outros materiais de sensibilização (Figura 32). 

Figura 32: Materiais gráficos para disponibilização entre comerciantes da região 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A mensuração das práticas sustentáveis abordadas por comércios em relação 

aos resíduos sólidos ainda é pouco explorada. Nesse sentido o presente trabalho 

evidencia a necessidade de um olhar mais crítico do poder público a estes setores e 

sugere considerar a criação de diretrizes específicas para os restaurantes tornando-os 

responsáveis pela coleta, transporte e destinação dos seus resíduos sólidos 

produzidos. A responsabilização poderá gerar economia aos cofres públicos e menor 

incidência de Resíduos Sólidos dispostos em locais irregulares e, portanto sob 

maiores chances de ter como destino o meio ambiente.  

A percepção ambiental dos proprietários de quiosques e restaurante se 

demonstrou alta, porém a realização das práticas sustentáveis ainda são baixas. De 

acordo com os resultados da pesquisa faltam incentivos do setor público e o 

conhecimento das práticas através de cursos e palestras. O interesse por maior 

conhecimento nessa área demonstrou-se alto, portanto a Educação Ambiental é uma 

boa alternativa para o poder público iniciar esta caminhada.  

A isenção dos restaurantes quanto o licenciamento ambiental agrava a situação 

dos Municípios, principalmente no que tange aos Resíduos Sólidos, se tornando 

indispensável pensar em uma nova forma de fiscalização dessa geração, a fim de 

evitar uma maior desresponsabilização desse setor sobre os resíduos gerados. Os 

quiosques ainda que possuam a necessidade de licenciamento ambiental, mas 

evidencia-se carências no sistema, nas fiscalizações e na conscientização dos 

mesmos.  

De modo geral, os resultados obtidos por este estudo foram positivos, uma vez 

que foi possível compreender, ainda que com limitações, como os setores alimentícios 

estão – ou poderiam estar – se relacionando com a gestão dos seus resíduos sólidos. 

Contudo, algumas questões poderiam ser melhoradas, principalmente em relação a 

existência de dados para classificação e caracterização dos resíduos sólidos gerados 

nos setores e a maior participação do público-alvo para responderem as perguntas do 

questionário. Para trabalhos futuros há diversas oportunidades para aprofundar 

aspectos conexos a estes trabalho: Composição gravimétrica dos resíduos gerados 

nesses setores; estudos comparativos conforme diferentes tipologias de 
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empreendimentos; proposição de modelos operacionais de sistemas efetivos para os 

municípios; implantação de projetos de conscientização e verificação da sua 

funcionalidade dentro desses setores. 

Por fim, é extremamente importante considerar a necessidade de uma análise 

mais profunda e quantitativa dos resíduos comerciais.
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APÊNDICE – Questionário 

 

 

   

Parte 1: Percepção Ambiental 

 
1 Seu empreendimento é um:  

 Quiosque 

 Restaurante com opções de buffet livre e cardápio pré-estabelecido 

 Restaurante apenas com opção de buffet-livre 

 Restaurante apenas com opção de cardápio pré-estabelecido. 

 Nenhuma das opções acima 

 

2 Seu empreendimento está localizado em qual Município 

 Tramandaí 

 Imbé 

 Nenhuma das opções acima 

 

3 Com qual gênero você se identifica? 

  Mulher 

  Homem 

  Mulher transexual/transgênera 

  Homem Transexual/transgênero 

  Não binário 

  Outro 

  Prefiro não responder 

 

4 Qual a sua idade? 

 

5 Nível de escolaridade? 

  Superior completo 

  Superior incompleto 

  Médio completo 

  Médio incompleto 

  Ensino fundamental completo 

  Ensino fundamental incompleto 

  Pós-graduação completa 

  Pós-graduação incompleta 

 

6 Renda familiar (salários mínimos)? 

Texto de resposta curta 

 

7 Quantos funcionários normalmente seu estabelecimento possui? 

Texto de resposta curta 

 

8 Quantos metros (m2) tem o seu empreendimento?  

Texto de resposta curta 

 

9 Em qual bairro está localizado? 



78 

 

Texto de resposta curta 

 

10 O funcionamento do seu estabelecimento é? 

  Fixo o ano inteiro 

  Somente veraneio (dezembro a março) 

 

11 Em relação a presença de resíduos sólidos(lixo) não coletados nas vias e espaços 

públicos, em uma escala de 1 a 5 você considera a cidade do seu 

empreendimento?  

Muito limpa ----------- Muito suja 

 

12 Até qual etapa da destinação do seu resíduo você acha que é sua 

responsabilidade? 

   Até o processamento final do resíduo em nova matéria prima, reutilização ou 

eliminação. 

   Até a chegada do caminhão na unidade de triagem ou aterro. 

   Até a coleta pelo caminhão. 

   Não tenho responsabilidade sobre o resíduo que gero. 

 

13 Selecione os motivos que levam você a incluir práticas sustentáveis em seu 

empreendimento? 

   Considero importante para a preservação ambiental. 

   Para a cumprimento das legislações 

   Para obter certificados 

   Para diminuir os custos 

   Para servir de exemplo para o setor 

   Como estratégia para se diferenciar da concorrência 

   Não vejo importância em ações sustentáveis e por isso não as faço. 

  

14 Na sua opinião, o que facilitaria a implementação de ações sustentáveis (obs.: 

questão de múltipla escolha) 

   Maior comprometimento dos funcionários 

   Acesso a cursos e treinamentos para a implantação de ações e práticas 

sustentáveis 

   Espaço físico maior no meu empreendimento 

   Maior conhecimento destas ações sustentáveis 

   Um responsável para treinar, implantar e supervisionar essas ações 

   Maior incentivo do poder público 

   Capital (R$) para investir 

   Parceria com ONGs e outras entidades que dão suporte a tais práticas 

   Parceria com produtores locais da agricultura familiar para fornecimento de 

produtos. 
   Parceria com pescadores artesanais da região para fornecimento de produtos. 

   Acesso a fornecedores comprometidos com a sustentabilidade 

 

15 Você saberia indicar qual o impacto de um resíduo não separado? Marque as 

alternativas que você acredita serem verdadeiras. 

   Nenhum, o sistema de coleta corrige esse erro 



79 

 

   O tempo de vida do aterro é reduzido 

   Deixa de gerar renda para catadores 

   Nenhum, porque separar não é essencial 

   Pouco, já que vai tudo para o mesmo lugar 

 

16 Você sabia que restaurantes não precisam mais ter Licenciamento Ambiental?  

(Foram excluídos pela Resolução CONSEMA 379/2018) 

   Sim 

   Não 

 

17 Você acha que não necessitar mais de Licenciamento Ambiental, isenta o seu 

empreendimento das responsabilidades quanto aos resíduos sólidos (lixo) 

gerados? 

   Sim 

   Não  

   Talvez 

   Não sei 

 

18 Tem interesse e disponibilidade em participar de cursos/palestras sobre o 

assunto relacionado à separação de resíduos? 

   Tenho interesse mas não tenho disponibilidade 

   Tenho interesse e disponibilidade 

   Não tenho interesse. 

  

Parte 2: Check List 

 
1 Você já tentou implementar a separação dos resíduos no seu empreendimento? 

   Sim, mas não consegui 

   Sim e ainda está ocorrendo 

   Não, mas tenho interesse 

   Não e não tenho interesse 

 

2 Se é realizado, como é feito?  (caso se aplique) 

   Separação entre: rejeitos, orgânicos e recicláveis. 

   Separação entre: orgânicos e recicláveis 

   Separação apenas de alguns resíduos específicos ( p.ex: metais, papelão) 

   Não há separação dos resíduos 

 

3 Os resíduos gerados no seu estabelecimento são diariamente colocados... 

   Em lixeira na frente do estabelecimento 

   Em lixeira distante do estabelecimento. 

   Em local disponível para o armazenamento temporário 

 

4 Você saberia informar se o município do seu empreendimento tem dias 

específicos para a coleta seletiva? 

   Possui dias específicos 

   Não possui dias específicos 

   Não tem coleta seletiva 
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   Não sei informar 

 

5 Os resíduos gerados no seu estabelecimento são recolhidos por 

   Empresa privada contratada pelo próprio empreendimento 

   Coleta domiciliar fornecida pela prefeitura sem custos adicionais 

   Coleta domiciliar fornecida pela prefeitura com custos adicionais 

   Cooperativa de catadores 

   Não sei informar 

 

6 Com que frequência já observaram os sacos de resíduos nas lixeiras revirados 

por animais ou pessoas antes da coleta? 

Raramente ----------- Sempre 

 

7 O estabelecimento realiza alguma ação para diminuir a geração de resíduos 

(lixo)? Obs.: questão de múltipla escolha. 

   Destinação e descarte correto do óleo de cozinha queimado 

   Separação e destinação dos resíduos sólidos para reciclagem 

   Redução do desperdício de alimentos 

   Economia de água 

   Economia de energia 

   Separação e destinação dos resíduos orgânicos para compostagem 

   Diminuição da utilização de produtos químicos de limpeza ou substituição por 

produtos biodegradáveis 

   Utilização/reaproveitamento integral dos alimentos 

   Redução da utilização de embalagens descartáveis 

   Compra de insumos locais 

   Economia do gás de cozinha 

   Preferência por fornecedores ecologicamente corretos 

   Preferência por produtos regionais 

   Reutilização de água da chuva 

   Produção de sabão com óleo usado em substituição aos detergentes 

   Cultivo de horta própria orgânica para utilização do restaurante 

   Compostagem 

   Preferência por materiais reciclados 

   Registro das sobras da preparação das refeições (kg/dia) 

   Registro das sobras dos clientes (kg/dia) 

   Treinamento para realização de ações sustentáveis 

   Caixa de separação de gordura 

   Local para armazenamento temporário de resíduos 

 

8 Aproximadamente quantos SACOS DE LIXO seu empreendimento gera POR 

DIA no verão? *Coloque de quantos kg são os sacos utilizados* (Ex.: 5 sacos de 

10Kg) 

Texto de resposta curta 

 

9 Há alteração na quantidade resíduos gerados no verão? (sim ou não) E 

aproximadamente de quanto é esse aumento de sacos de lixo por dia. 

Texto de resposta curta 
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10 Você tem interesse em receber os resultados dessa pesquisa? 

   Sim 

   Não 

 

11 Favor informar o e-mail ou telefone para que possamos entrar em contato. 

Texto de resposta curta 

 

 

 


